
EM TEMP
O 2° C ongresso 
E A LUTA POR UM 
NOVO GOVERNO

O  grande ato político de 
oposição de 26 de agosto te
ve como centro a luta pelo fim 
do governo FHC. Ele mostrou 
que há sustentação popular 
para um movimento pela mu
dança de rumo do país, acu
mulando forças para uma sé
rie de mobilizações. Prepara- 
se, agora, uma paralisação na
cional para outubro.

Em um cenário de cresci
mento da contestação política 
do governo, a margem de ma
nobra de que dispõe Fernan
do Henrique é pequena, amar
rado que está ao FMI e ao 
curso político construído em 
seu primeiro governo. Seria 
ingenuidade, no entanto, con
siderar que estamos frente a 
um governo sem iniciativa e a 
forças políticas sem capacida
de de ação.

Assim, é de se esperar que 
o fortalecimento da oposição 
provoque um acirramento da 
disputa política e uma reação 
do bloco dominante. Por isso, 
a continuidade do processo 
de acúmulo para a esquerda 
depende da qualidade de di
reção política que formos ca
pazes de construir responsabi
lidade que está centralmente 
colocada para o PT

O  PT teve um desempe
nho fundamental na mobili
zação popular para a Marcha, 
mas a orientação política com 
que ele se apresentou aí foi 
confusa.

Há, efetivamente, uma 
questão em aberto, a definição 
de uma saída democrática, 
com legitimidade, para viabi
lizar o fim do governo FHC.
Mas esta questão não pode 
paralisar a construção de um 
movimento de massas com 
este objetivo. Das hipóteses 
colocadas até agora, a que
melhor expressa este sentido é a 
da antecipação das eleições, instru
mento não previsto na Consti
tuição, que teria que adquirir gran
de força popular e institucional 
para se viabilizar Mas este também 
é um debate. A  condição para que 
esta discussão ocorra é que a colo
quemos, conscientemente, subor
dinada à construção do movimen
to  político mais amplo de luta pelo 
fim do governo FHC e conquista 
de um novo governo.

Outra questão ígualmente im
portante é a definição de uma 
alternativa programática, que ex
plicite o que entendemos como 
um novo governo.

Nos dois casos, o 2° Congres
so é o espaço mais adequado para 
estabelecer diretrizes. Há textos 
inscritos para o debate, mas ainda 
não há discussão. O  processo pre
paratório vem sendo movido pela 
disputa das direções internas e pe
los cálculos eleitorais. Os casos de 
filiações massivas.despolitizadas.se 
chocam com o projeto partidário 
e comprometem o 2° Congresso 
como um processo democrático 
de debate de idéias.

As oportunidades abertas pela 
crise continuam a nos desafiar Fa
zer o partido voltar-se para elas 
permanece uma luta a ser travada 
em cada encontro, em cada mo
mento da preparação do 2° 
Congresso.

D A  MARCHA À GREVE GERAL
A M archa à Brasília recoloca a iniciativa política nas mãos da esquerda e aprofunda a crise do  governo

RAFAEL FREIRE E SILVANA KLEIN

“Marcha dos 100 mil 
pelo Brasil” em 26 de 
agosto passado, orga
nizada pelo Fórum  

Nacional que reúne partidos de 
oposição, CUT, movimentos soci
ais e organizações da sociedade ci
vil, foi uma iniciativa amplamente 
vitoriosa. Além de termômetro do 
elevado grau de descontentamento 
da população com o governo FHC, 
transformou-se também em uma 
alavanca para as mobilizações des
te segundo semestre -  que deverá 
ter como seu ponto alto uma parali
sação nacional ainda em outubro.

Desde a Marcha do MST, em 17 
de abril de 1997, o país não assis
tia a um a iniciativa do campo de- 
mocrático-popular com capacida
de de alterar a agenda nacional. 
Mas hoje o cenário político atual é 
outro. A política econômica do 
governo federal enfrenta um

imenso impasse e FHC tem hoje 
índices de rej eição similares aos de 
Collor às vésperas do impeachment 
em 1992. Os partidos no poder se 
digladiam publicamente em tom o 
às alternativas sobre como sair des
ta crise de governo.

Mas, o problema para as classes 
dominantes é que se trata de mais 
do que um a crise de governo. É seu 
próprio programa -  inaugurado 
em 1990ecujaaplicaçãofoiinten- 
sificada com o Plano Real desde 
1994 -  que está em questão.

IMPASSE ESTRUTURAL

Apesar da desvalorização do 
real em 60% desde o início do ano, 
as exportações brasileiras não têm 
reagido de forma tal que se consi
ga financiar o déficit externo do 
país. No entanto, o capital interna

cional continua extraindo um a 
parte crescente do excedente eco
nômico nacional através do paga
m ento da dívida externa, da re
m essa de lucros das m u ltina
cionais, etc.

Como o capital internacional 
tem sido investido principalmen
te em setores econômicos não ex
portadores (compras de empresas 
estatais e empresas privadas de ser
viços, instalação de novas empre
sas neste setor) estes investimentos 
aumentam a sangria externa (pelas 
crescentes remessas de lucros), 
sem criar um a capacidade dura
doura de financiamento externo 
(via exportações) -  o que fica claro 
assim que se esvai o alívio passa
geiro no balanço de pagamentos 
provocado ao m om ento de sua 
entrada.
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T error em T imor Leste

Pobreza: obra de FHC
Estudo do Instituto de Pesquisas 

Econômicas Aplicadas (Ipea), órgão 
do governo, revela que os problem as 
sociais no  Brasil são ainda mais graves 
do que já  se imaginava.

A m aioria da população (50,2% ) é 
pobre. São cerca de 78 m ilhões de 
pessoas com  renda abaixo de R$ 
149,00 p o r mês, o m ínim o necessário 
para gastos básicos com  comida, 
m oradia e transporte.

Com  base nos dados da Pesquisa 
Nacional de Am ostras p o r Domicilio 
(Pnad), de 1996 e 1997 do IBGE 
(Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística), o estudo revela que o 
Brasil possui 43 m ilhões de 
indigentes. Estas pessoas, 28% da 
população, ganham  m enos de R$ 
73,00 m ensais e m al conseguem  se 
alimentar, de acordo com  padrões de 
consum o de calorias estabelecidos 
pela Organização M undial de Saúde 
(OMS).

O pobre no Brasil tem  algumas 
características básicas: possui baixa 
escolaridade, a m aior parte é negra, 
jovem , vive da agricultura e prestação 
de serviços e não tem  registro em  
carteira de trabalho. A miséria atinge 
14 milhões de trabalhadores.

Com 69% da população 
recebendo m enos de R$ 73,00 por 
mês, o M aranhão é o estado com  a 
m aior proporção de indigentes.

, sàr-
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C ontudo, o problem a está mais 
concentrado nas cidades. Ao 
com parar as taxas encontradas nas 
áreas rurais do país, descobre-se que 
esta un idade da federação ocupa a 
nona posição nacional.

A Bahia, que já  foi governada por 
ACM por nada m enos que 11 anos, 
em  três m andatos de governador, 
está em  terceiro lugar entre os 
estados com  a m aior parcela de 
pobres. São dez m ilhões de pessoas, 
nada m enos que 80% da população 
local. Desse total, 7,2 m ilhões mal 
conseguem  obter rendim entos 
necessários para comer.

N a ponta oposta, SP tem  o m enor 
índice de pobres. Em bora sejam 
24,5%  dos paulistas, o num ero não é 
baixo, pois representa oito milhões 
de pessoas. Depois vem  o Distrito 
Federal, segunda unidade da 
federação com  m enor parcela de 
habitantes com  renda m ensal inferior 
aR $ 149,00. São 31,1% , o 
equivalente a 576 mil pessoas.

No país, em  1990, os 50% mais 
pobres detinham  12,7% da renda 
nacional, núm ero que baixou para 
11,2% em  1998. Para os 20% mais 
ricos, contudo, a situação é inversa. 
Eles dom inavam  62,8%  da renda no 
início da década, núm ero que subiu 
ligeiramente para 63,8% em  1998. 
(Correio Braziliense, 3/9/1999)

Q uando o d itador indonésio 
Suharto foi derrubado, em  maio de 
1998, pelo m ovim ento de massas 
que se seguiu à crise econôm ica 
asiática, a situação de Tim or se 
alterou abruptam ente. Anexada 
pela Indonésia em  7 de dezem bro 
de 1975, Tim or Leste sustentou 
um a luta de libertação nacional de 
35 anos. A “integração” de Tim or à 
d itadura Suharto provocou 200 mil 
m ortos, em  um  país cuja população 
atual é de 800 m il habitantes.

Fragilizado pela crise 
econômica, o atual presidente e ex- 
vice de Suharto, B acharuddin 
Habibie teve que aceitar a pressão 
internacional por um  plebiscito em  
Tim or Leste, afinal realizado sob a 
supervisão das Nações U nidas em  
30 de agosto.

O plebiscito, que contou com  a 
participação de 98,6%  dos eleitores, 
aprovou a independência por 
78,5% dos votos, recusando a 
proposta indonésia da “autonom ia 
in terna”. Isso apesar da enorm e 
pressão dos grupos para-m ilitares 
m ontados pelo exército indonésio, 
que já  provocaram  m ilhares de 
mortes.

Mas este resultado tem  que ser

Ecologia no Rio Grande do Sul
A prefeitura de Porto Alegre obteve, 

com  seu belíssimo trabalho Atlas 
Ambiental, o Prêmio “M ercocidades 
Solidárias”, oferecido pela prefeitura 
de M ontevidéu, ganhando com  isso, 
US$ 10 mil para a produção de u m  CD 
para a difusão da m etodologia aplicada 
no estudo e os resultados alcançados. 
A publicação exigiu u m  intenso 
trabalho de pesquisa (quase um a 
década), no qual participaram  a 
Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, a prefeitura da capital e sua 
com unidade.

O Greenpeace realizou no  dia 4 de

E rramos
O artigo dos Cadernos Em Tempo 

308, “Para onde vai o 
desenvolvim ento”, de Carlos 
H enrique Árabe, saiu com  dois 
erros que com prom etem  o 
entendim ento  do seu conteúdo.

O prim eiro é na página 1, 
segunda coluna, na oitava coluna 
do item  “a escola da dependência”, 
foi suprim ido o seguinte trecho:

“A inclusão da referida escola da 
dependência não desconhece a 
diversificação de rum os e de bases

integrado em  um  cenário bastante 
com plexo. Em bora o governo 
indonésio tenha se com prom etido a 
nível internacional a aceitar a 
deliberação do plebiscito, o poder 
no  país está, de fato, nas m ãos de um  
exército dividido em  feudos, 
organizado segundo linhas de 
lealdade de clãs. Ele tem , com o 
instituição, grandes interesses na 
m anutenção da situação em  Timor. 
Além disso, o nacionalism o 
indonésio vê na independência de 
Tim or um  estím ulo a outros 
m ovim entos separatistas que afetam 
o país em  Aceh, Irian-Jaya e Riau. 
Finalm ente, o presidente Habibie 
depende dos votos controlados 
pelos militares na Assembléia para 
assegurar sua reeleição em  
novem bro.

As perspectivas de aceitação, 
pelo governo indonésio, do 
resultado do plebiscito está, pois, 
diretam ente vinculada à pressão 
internacional não apenas sobre o 
governo, m as diretam ente sobre o 
exército indonésio. E os Estados 
U nidos, que tem  enorm es interesses 
econôm icos no  país, ainda reluta em  
exercê-las. (10/9/99)

José Corrêa

agosto, em  Porto Alegre, um  protesto 
contra os alim entos transgênico e em  
apoio à iniciativa do governo do Rio 
Grande do Sul em  im pedir a 
produção e a venda no Estado desses 
produtos m odificados geneticam ente. 
“Não seja cobaia. Estado livre de 
transgênicos”, dizia um  cartaz da 
ONG ambientalista.

A m anifestação faz parte da 
cam panha iniciada na Assembléia 
Legislativa gaúcha destinada a 
transform ar o Estado no prim eiro a 
ficar livre de alim entos transgênicos. 
Gilberto da Silva

analíticas que perm eia este cam po 
de elaboração teórica, o que deverá 
aparecer à m edida em  que forem 
tratadas suas contribuições;

* o pensam ento m arxista 
especificamente voltado para a 
análise da tem ática do 
subdesenvolvim ento, sob o ângulo 
que focaliza o caráter”.

O segundo é na página 3, 
prim eira coluna, depois do sexto 
parágrafo, que conclui com  
“...transform ação básica proposta 
para o Estado.”, acrescentar o 
intertítulo, “Escola da dependência”.
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D a marcha à greve geral
Resolução
do PT SOBRE 
CONJUNTURA

A Executiva Nacional do PT 
reunida na segunda-feira posterior à 
Marcha adotou uma série de resolu
ções sobre conjuntura, continuidade 
das mobilizações, apoio a iniciativas do 
movimento sindical pela greve geral e 
contra a “guerra fiscal” etc. Reprodu
zimos abaixo a resolução sobre 
conjuntura.

"A  Marcha dos 100 Mil pelo Brasil 
foi uma grande vitória das oposições e 
das entidades do Fórum Nacional de 
Luta, demonstrando a insatisfação 
popular ao governo FHC e intensificou 
a mobilização social de oposição 
política ao governo, que expressa a 
indignação contra a política econômica, 
mas principalmente a exigência de um 
novo governo.

É grande a responsabilidade do PT a 
quem cabe construir, para além da 
mobilização e da oposição do governo, 
uma coalizão política social para ser 
alternativa de governo ao bloco 
conservador encabeçado por FHC. A  
grande imprensa, a coalizão conserva
dora e as elites empresariais sabem 
que só o PT pode construir esta 
alternativa, daí o ataque sem tréguas à 
marcha e ao PT e a acusação de que a 
oposição não tem propostas.

A  oposição tem  propostas e precisa 
construir força política social e maioria 
no país para ser governo e colocá-las 
em prática; e para tanto precisamos 
consolidar a unidade da esquerda, 
ampliar a mobilização e reforçar a 
divulgação de nossas propostas de 
governo em defesa do Brasil.

Isso passa por resolver divergências 
existentes na Frente Democrática e 
Popular em torno das “ palavras de 
ordem” ; consolidar o Fórum Nacional 
de Luta e principalmente dar continui
dade às mobilizações já programadas e 
preparar um Dia Nacional de Lutas.

Estas mobilizações e articulações 
políticas precisam te r o apoio de 
nossos governadores e prefeitos e 
precisamos ampliar na sociedade o 
apoio ao nosso movimento.

Nossa principal tarefa nesse mo
mento é ampliar; principalmente entre 
os sindicatos, os desempregados, junto 
aos setores da economia informal e do 
pequeno e médio empresariado, o 
apoio e a oposição ao modelo econô
mico e consolidar a mobilização 
popular contra o govemo.

Há uma disputa pela hegemonia da 
oposição social e popular ao governo. 
Se é verdade que a Marcha nos 
colocou como a principal oposição ao 
governo, também é verdade que a 
grande mídia e setores das elites 
manobram com terceiras vias, através 
de Ciro Gomes, com uma oposição” 
de dentro do PSDB (Covas eTasso) e 
mesmo através ACM, com uma 
“ oposição" de direita populista. Para 
ganharmos esta disputa, é preciso 
combinar mobilização com disputa 
programática com o govemo e com as 
“terceiras” vias.

Consolidar a Fnente e lançar o 
Manifesto e o Movimento em Defesa 
do Brasil, com a denúncia do modelo e 
do governo com propostas alternativas 
para disputar e consolidar a direção da 
oposição ao governo e não permitir 
uma saída por cima e de conciliação via 
Ciro Gomes, nem tampouco uma 
reforma por dentro da coalizão 
conservadora via Covas,Tasso ou 
mesmo ACM.”

São Paulo, 30 de agosto de 1999.

N a tentativa de prolongar este 
efeito, o governo prepara-se 
para a última rodada de pri
vatizações de estatais. Mas há, 

entre um  núm ero cada vez maior de es
pecialistas, um  consenso de que o atual 
modelo não consegue financiar de forma 
sustentável as contas externas do país.

Por outro lado , as altíssimas taxas de 
taxas de ju ros praticadas pelo govem o 
inviabilizaram  as finanças públicas. De 
fato, o elevado déficit público, de 8% em 
relação ao PIB, é inteiram ente devido, 
ao pagam ento de juros da dívida púb li
ca interna.

O pais enfrenta dois impasses casa
dos: nas contas externas e nas contas p ú 
blicas. Suas traduções concretas são, no 
front externo, um a nação fragilizada e 
submissa frente ao capital estrangeiro e 
seus agentes (G-7, FMI, Banco Mundial) 
e, intem am ente, o descalabro social pro
vocado pela recessão e o sucateamento 
dos serviços públicos essenciais.

SAÍDAS PARA A CRISE
Houve m uita polêmica interna, tanto 

na CUT como no PT, sobre qual palavra 
de ordem  deveria com andar as mobili
zações. De fato, no início houve tentati
vas de apenas canalizar a torrente social 
de protesto contra a política econômica, 
o que estim ularia ilusões de que seria 
possível outro modelo de país com  este 
govemo.

Mas as 100 mil pessoas que ocupa
ram Brasília no dia 26 desfizeram qual
quer ambigúidade das direções, em pol
gando-se m esm o com  o grito unânim e 
de “Fora FHC e o FMI!”

O caráter massivo e combativo do ato 
teve um  primeiro saldo sobre o ânimo da 
militância que vinha de uma fase de atua
ção com “perfil baixo”. Mas, fundamental
mente, a Marcha mudou a agenda política.

A esquerda se recolocou como prin
cipal pólo de oposição ao govemo. Sin
tonizou seu discurso com  o mal-estar da 
população frente à desastrosa situação 
social que o projeto de FHC im pôs ao 
país. Deu um  im pulso para a realização 
de novas mobilizações -  estão em curso 
ou em  preparação, o Grito dos Excluídos 
(7 de setem bro), a greve nacional dos 
metalúrgicos do setor automotivo (14 de 
setembro), a Marcha pela Educação (6 de 
outubro), a Marcha Popular pelo Brasil 
(que deve chegar a Brasília nos primeiros 
dias de outubro), Grito Latino-america
no dos/as Excluídos/as (12 de outubro) e 
um a paralisação nacional impulsionada 
pela CUT e outros m ovim entos sociais 
(tam bém  para outubro).

De quebra, a Marcha tam bém  alterou 
o curso do debate interno no PT, fortale
cendo a linha de enfrentamento com  o 
govemo FHC (verbox).

N o dom ingo an terio r à M archa, o 
próprio FHC, no palanque da Rede Glo
bo, partiu para o ataque acusando à opo
sição de “golpista” por propor seu afasta
mento. Esta entrevista com  o presidente 
deu início a um a contra-ofensiva política 
conservadora que pretendia apagar todo 
o aprendizado democrático que a popu
lação fez com  a cam panha pelo “Fora 
Collor!” e o impeachment em  1992.

A iniciativa das oposições acelerou os 
ritmos da conjuntura política. O gover
no sente-se pressionado pela crise políti
ca atual e pela ameaça de um  fracasso

A  RUPTURA C O M O  
IMPERIALISMO, PRINCIPAL 
SUSTENTÁCULO DO 
CO VERN O  FHC, É 
PRÉ-CONDIÇÃO PARA 
TIRAR O PAÍS DA CRISE.

RAFAEL FREIRE E SILVANA KLEIN

eleitoral nas eleições do ano 2000. Ten
do em vista as dimensões dos impasses 
vividos, as classes dom inantes não desis
tiram  de tentar solucionar a crise política 
via um  golpe parlamentarista. E, nas vés
peras da M archa, buscando  d ividir o 
cam po opositor, a mídia afinada com  o 
grande capital relançou o Ciro Gomes 
com o candidato, o PPS com o partido e 
M angabeiraUnger como o intelectual de 
um a “terceira via” (do tipo “nem  FHC, 
nem  PT”).

É verdade que no últim o dia do mês, 
o govemo, os partidos da sua base de sus
tentação e a mídia fizeram um  grande es
tardalhaço com  o que em  outros m o
m entos não seria mais do que um  ato b u 
rocrático, o envio do Orçam ento do ano 
2000 e do Plano Pluri-Anual ao Congres
so Nacional. Mas p o r trás da ensaiada 
euforia frente as câmeras de TV continu
am  os mesmos dilemas.

UM GOVERNO 
SEM ALTERNATIVAS

Agora, o suposto embate entre “m o- 
netaristas” e “desenvolvimentistas” den
tro da base govemista recorrentem ente 
se exaure com  a confissão dos segundos 
de que não têm  propostas alternativas 
àquelas que estão sendo aplicadas pela 
atual equipe econômica.

Em  2 de setem bro, no seminário “De
senvolvimento com  Estabilização” orga
nizado pelo PSDB, Clovis Carvalho, m i
nistro do Desenvolvimento, fez referên
cias críticas à falta de ousadia da política 
econômica para retom ar o crescimento. 
Foi sum ariam ente dem itido po r FHC 
que assim marcou a vigência de um a úni
ca política, a acertada com  o FMI. De fato, 
o bloco conservador não admite m udan
ças no  plano da economia.

Não haverá solução para os proble
mas sociais (desemprego, pobreza, falta 
de serviços essenciais) e políticos (perda 
de soberania nacional) com o atual m o
delo econômico, o que quer dizer, com  o 
atual govemo. Por isso, para as organiza
ções sociais e partidárias de esquerda, o 
principal desafio é combinar mobilização 
social, pressão pelo fim do governo e 
legitimação jun to  à maioria da população 
de um  programa alternativo -  que rompa 
com  a submissão da nação ao imperialis
m o, desatrele a política econômica dos 
interesses do capital (nacional ou inter
nacional) e altere profundam ente o m o
delo econômico, para prom over o em 
prego e a distribuição de renda e riqueza.
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O ENDIVIDAMENTO DA AGRICULTURA
O PROJETO DE LEI 

INCORPOROU
PREOCUPAÇÕES ESSENCIAIS 

DO PTE RESTRINGIU
AS LIBERALIDADES PARA 

C O M  OS CALOTEIROS
CO N TU M AZES  DO 

CRÉDITO RURAL.

PR. ROSINHA
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dívida acu m u lad a  p o r m ilh a
res de  ag ric u lto re s  b ra s ile i
ro s  ju n to  ao  c ré d ito  ru ra l  
c o n s ti tu i  u m  d o s  in d ic a d o 

res m ais ev identes da  p ro funda  crise
só c io -eco n ô m ica  v iv id a  p e la  ag ri
c u ltu ra  n ac io n a l. As o rig en s  desse  
p ro cesso  estão  re la c io n ad a s  co m  a 
ru p tu ra  do  p ad rão  de financiam ento  
da  eco n o m ia  b ra s ile ira  v ig en te  até 
a d é c a d a  d e  1 9 7 0 . A ec o n o m ia  
b ra s ile ira  p a sso u  a c o n h e c e r  altas 
taxas in flac io n á ria s  a c o m p a n h a d a  
de  u m  fo rte  q u a d ro  recessivo .

No d iagnóstico  da  crise, o p o r tu 
n is ta m e n te , os g o v ern o s  da  ép o ca  
e leg eram  os su b s íd io s  c o n c ed id o s

à a g r ic u ltu ra  co m o  os g ra n d es  v i
lões da de te rio ração  das co n tas  p ú 
b lic a s  e, p o r  c o n s e g u in te ,  d o s  
desa justes da  econom ia. A p a r tir  de 
en tão , p ro c e d e ra m -se  a m u d a n ç a s  
su b s tan c ia is  n o  m o d e lo  de c réd ito  
ru ra l, co m  d e s ta q u e  p a ra  a im p o 
sição  de  cu s to s  rea is  aos fin an c ia 
m e n to s  c o n c e d id o s  ao  se to r. Esse 
p e r ío d o , q u e  co in c id e  co m  o in í
c io  d a  im p la n ta ç ã o  d o  p ro je to  
n eo lib e ra l n o  pa ís , re su lta  em  u m a 
a m p la  re fo rm u la ç ã o  p o lí tic o -  
conceitual do  pap e l estratégico co n 
cebido para a agricultura. A prim eira 
m ed id a  reo rien tad o ra  da po lítica de

c réd ito  ru ra l re la c io n o u -se  co m  a 
ex tin ção , em  1 9 8 5 , d a  C o n ta-M o - 
v im en to  do B anco do B rasil, p o n 
do fim aos subsídios e aos volum osos 
recursos oferecidos ao financiam ento 
da a tiv id ad e  agríco la .

As m u d an ça s  n o  m o d elo  de cré 
d ito  ru ra l n ão  c o n se g u iram  se r a s
s im ilad as  p e lo s  se to res  p ro d u tiv o s  
da agricultura, dada a diferença entre 
a ev o lu ção  d o s  cu s to s  d o s fin an c i
am en to s  e as rece itas  g erad as  pe la  
ativ idade. Daí resu lto u  u m  processo  
crescen te de co m p ro m e tim en to  p a 
tr im o n ia l e de  re n d a  do  se to r, a li
m e n ta n d o  o p ro g ressiv o  e n d iv id a 
m e n to  agríco la .

REGRESSÃO DA AGRICULTURA
Pela p rim eira  vez na  h istó ria  do 

país, observa-se a extinção de esta
belecim entos agrícolas no  Brasil. O 
censo agropecuário  de 1996 registra 
o desaparecim ento  de cerca de 942 
m il estabe lecim en tos en tre  1985 e 
1996 , sen d o  96%  (9 0 6  m il), co m  
áreas inferiores a 100 hectares. Cer
ca de 4 00  m il dos 906  m il pequenos 
estabelecim entos, sum iram  nos dois 
prim eiros anos do governo FHC. Por 
conta desse processo, 21 .3  m ilhões 
de hectares deixaram  de ser cu ltiva
dos en tre  1985 e 1996 e, nesse m es
m o período , o pessoal o cupado  na 
a tiv idade agrícola foi red u z id o  em  
5.5 m ilhões de trabalhadores.

O s efeitos dos sucessivos p lanos 
econôm icos na  am pliação do quadro  
de dívidas acum uladas pelos agricul
tores tam bém  devem  ser levados em  
consideração . D ados m ais recen tes 
in form am  que, desde o início do Pla
n o  Real, a transferência de renda da 
agricultura para outros setores da eco
nom ia, alcança fantásticos 24  b ilhões 
de reais.

N o prim eiro  ano do período  FH C 
(1995) a perda de renda setorial che
gou a 10 b ilhões de reais. Graças a 
pressões políticas, o governo ado tou  
o processo de alongam ento  das d ív i
das, no  bojo  do cham ado Program a 
de Securitização. A pós quatro  anos 
de existência, o program a de secu
ritização conseguiu  a proeza de cor
roer o Tesouro sem  resolver ou, se
quer, am en izar o p ro cesso  de  e n 
dividam ento .

N este  m o m en to , os co n to rn o s  
d e se s tru tu rad o re s  a lcan çad o s pelo  
grau de end iv idam ento  agrícola,

com binado  com  o reconhecim en
to da ineficácia da securitização, re
su ltaram  no  debate que se desenvo l
veu no  Legislativo, em  um a un id ad e , 
pon tual, en tre os vários partidos em  
to rno  de u m  novo in strum en to  v isan
do  o enfren tam ento  da questão . Ela 
não  representa a superação  das p ro 
fundas diferenças de interesses en tre 
o cam po dem ocrático  e p o p u la r e as 
oligarquias agrárias, que u tilizam  seu 
p o d er de pressão político para  an isti
as recorrentes de suas dívidas, p ro m o 
vendo  u m  verdadeiro  saque do  Esta
do. Mas perm ite aum entarm os a p res
são sobre o governo FH C no  sen tido  
de a tender a dem andas dos p equenos 
p rodu to res ru rais carentes de finan
ciam ento.

NOSSA PROPOSTA

Assim, a bancada do  PT na C âm a
ra dos D eputados não  hesitou  em  en

cam par a iniciativa face a abso lu ta  le
gitim idade dessa dem anda dos agri
cultores brasileiros, no tadam en te  dos 
seus segm entos de base familiar. C om  
esse en te n d im e n to  m as, sem  flexi
b ilizar os critérios de m oralidade, é ti
ca e au s te rid ad e  da  p ro p o sta , o PT 
partic ipou  ativam ente das discussões, 
e apoiou  a versão final do  Projeto de 
Lei que aborda a m atéria, que inclui 
p ropostas do  P artido  que  resgatam , 
em  parte , a proposição original ap re
sen tada em  1995, com o:

1. garantia de tra tam en to  d iferen
ciado das d ív idas de m ini, pequenos, 
m édios e g randes p ro d u to re s  rurais, 
de sorte  a assegurar aos m in i e p e 
quenos p rodu to res, subsídios, em  ca
da parcela a ser paga, co rre sp o n d en 
te a 30%  e 20% , respectivam ente;

2. p ro ib ição  do acesso aos b en e 
fícios da p ro p o sta  a m u tu ário s  que 
com eteram  desvios de  finalidades no  
crédito ;

3. déb ito , aos p ró p rio s  bancos, e 
não  ao Tesouro, das parcelas das d í
v idas derivadas de p rá ticas irregu la
res destas institu ições;

4. im p ed im en to  de equalização, 
pelo  Tesouro, de  operações financia
das com  recursos orig inários de  fon
tes sem  custo  de cap tação  para  os 
bancos;

5. ‘prem iação’ dos agricultores que 
consegu iram  pagar as suas dívidas, 
o ferecendo-lhes u m a lin h a  especial 
de crédito .

Portan to , toda a ação do PT na Câ
m ara dos D epu tados pela e laboração 
do  citado  p ro je to  de  lei foi p au tad a  
pelo  estabelecim ento  de  u m a  eq u a 
ção v isando a resolução efetiva do es
to q u e  das dívidas, com  ju stiça  soci
al, ao m esm o tem p o  em  que  re s tr in 
ge atos de “perm issiv idades” com  o 
T esouro N acional e “lib e ra lid ad es” 
com  caloteiros con tum azes do  créd i
to  rural.

A creditam os que  m esm o a even
tual viabilização desta p ro p o sta  não  
sana as causas da  crise agrícola; sua 
su p eração  re q u e r m ed id as  de  er
radicação dos fu n d am en to s  do atual 
p rogram a econôm ico.

U m a nova política agrícola, asso
ciada a u m  program a m assivo e efe
tivo de reform a agrária, co n stitu em  
m ed id as  ind ispensáveis  para  o e n 
frentam ento  do  dram ático  quadro  so
cial brasileiro  e para  a re tom ada de 
u m  pro je to  susten tável de desenvo l
v im ento  econôm ico  do país que p ro 
m ova a c idadan ia  e a errad icação  da 
pobreza  e da m iséria que  incide so 
bre m ilhões de brasileiros.

DR. ROSINHA E DEPUTADO FEDERAL 
DO PT DO PARANÁ.
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A S  RELAÇÕES DE TRABALHO SOB FHC
s debates em  tom o do m undo 
do trabalho sugerem que esta
mos em meio a m udanças sig
nificativas e definitivas. M u

danças na produção, no gerenciamento,
no  significado do trabalho: o fordismo e 
seu estilo produtivo estariam dando lu
gar a um  outro regime, caracterizado pe
la flexibilização, e essa realidade exigiria 
um  novo tipo de relação de trabalho.

Esse novo contexto, que divide os 
trabalhadores entre os que trabalham  
excessivamente, no mercado formal ou 
informal, e aqueles que se vêem definiti
vam ente excluídos de qualquer ativida
de rem unerada, tem  im posto novas re
gras legais. No Brasil neoliberal de FHC, 
as leis tom am -se cada vez mais flexíveis 
e as condições de trabalho se precari- 
zam; enquanto isso, o parlam ento deixa 
de regulam entar as poucas conquistas 
da Constituição de 1988.

A seguir com entam os algumas das 
leis dessa “nova ordem ”.

LEI 9601/98
Essa lei representa o maior esforço go- 

vem ista de precarizar as condições for
mais de trabalho. Primeiro, através do 
contrato tem porário, estabelecido por 
meio de negociação coletiva, em que o em
pregado pode ser contratado diretamente 
pela empresa, por um  período de até 2 
anos, sem ter direito a indenizações ao ser 
dispensado; esse empregado tem ainda re
duzidos alguns direitos, como os valores 
dos depósitos do FGTS. Segundo, pela 
possibilidade de se instituir um a jornada 
de trabalho flexível, que o movimento sin
dical habituou-se a chamar de “banco de 
horas”, e que também depende de negoci
ação. Essa jornada passa a ser contada por 
ano, ao invés de semanalmente. Comisso, 
o patronato impõe um  controle absoluto 
não só do tempo de trabalho do emprega
do, como também do tempo dedicado a 
outras atividades, isto porque a empresa 
poderá aum entar a jornada no pico de 
produção, e compensar reduzindo a jor
nada em momentos de parada ou queda 
de produção. A jom ada ampliada invadi
rá a vida do trabalhador, comprometendo 
tempos não dedicados ao trabalho.

A lei cria um a divagem  entre os em 
pregados de um a empresa: uns contrata
dos norm alm ente, outros contratados 
sem direitos básicos; uns trabalhando em  
jo rnadas flexíveis e mais extenuantes, 
outros em  jornadas normais.

LEI 9300/96
A lei altera as relações de trabalho ru

ral, reduzindo o valor das verbas resci
sórias dos trabalhadores. O mecanismo 
é simples: desconsidera-se que as parce
las recebidas como salário in natura, pelo 
trabalhador, ao longo da sua relação de 
trabalho, devam ser integradas ao salário 
para efeito de indenização pós-dispensa. 
Antes da lei, um  assalariado rural, que 
durante o contrato de trabalho, recebeu 
do patrão um a casa para morar, tinha 
essa vantagem  transform ada em  um a 
quantia líquida, em  dinheiro, e incorpo
rada ao salário para, daí, ser calculada a 
remuneração-base para o cálculo das ver
bas rescisórias. Isso acabou. Assim, a 
m ão-de-obra rural tom a-se ainda mais 
barata, e cresce a sua dependência ao em 
pregador.

MEDIDA PROVISÓRIA 1878
Regulamenta a participação dos tra

balhadores nos lucros das empresas. A 
MP, que vem  sendo reeditada desde fi
nais de 1994, não prevê a participação 
dos trabalhadores ou dos sindicatos na 
definição de critérios para o cálculo e dis
tribuição dos lucros, e no acesso às infor
mações sobre movimentações e lucros 
empresariais. E mais: considera a parce
la a ser distribuída como eventual, sem 
incorporação ao salário. A participação 
nos lucros, sem a fundamental transpa
rência de informações, tem servido para 
o patronato como forma de anulação de 
reivindicações de reajustes salariais. Não 
há, pois, controle sobre o que é pago. A 
MP prevê ainda o trabalho dos comer- 
ciários aos domingos, sem consulta aos 
trabalhadores.

MEDIDA PROVISÓRIA 1779
Possibilita o trabalho em  tem po par

cial e salários reduzidos. Refere-se a jor
nadas de até 25 horas semanais e férias 
irrisórias de oito dias anuais. A MP dis
põe ainda sobre “demissão temporária”: 
supostam ente para evitar demissões, o 
em pregador suspende o empregado por 
um  período entre 2 e 5 meses, sem pagar- 
lhe salários. Nesse período, o emprega
dor é obrigado a prom over curso de qua
lificação para o em pregado suspenso, 
com  bolsa custeada pelo FAT. Não há 
garantias que a bolsa tenha valor igual ao 
salário, e nem  de recolhim entos pre- 
videnciários nesse período. Isto é: o Es
tado (verba pública) financia a empresa 
para precarizar o trabalho.

LEI 9608/98
É o trabalho voluntário em  favor de 

entidades sem  fins lucrativos. Tudo de
pende de um  Termo de Adesão assinado 
pelo trabalhador. São duas condições frá

geis e passíveis de fraude. Rigorosamen
te, para a CLT, um  trabalhador que pres
ta serviço voluntário não tem  vínculo de 
emprego, e por isso não gera obrigações 
para a empresa beneficiária. A partir do 
Termo, o trabalhador voluntário não re
cebe salário ou qualquer tipo de vanta
gem, já que declarou que aquela ativida
de era espontânea, sem  a obrigação de 
um a contraprestação onerosa.

LEI 9615/98
Ou “lei Pelé”, que precariza o trabalho 

em  duas situações. A primeira é o passe, 
em  que o atleta vincula-se duplam ente 
com  o clube empregador: pelo contrato 
de trabalho e pelo caráter desportivo. 
Com  isso, o atleta apenas pode exercer 
sua profissão em  um  determinado clube, 
e mesmo que deseje se desligar do clube, 
fica im pedido de trabalhar em  um  outro . 
O  trabalhador fica preso ao patrão. A se
gunda é a figura do atleta semi-profissio- 
nal, que é aquele entre 16e 18anos,eque 
não pode ser considerado como profissi
onal e que sequer recebe salários, m as 
apenas bens materiais ou instrum entos 
de trabalho; ainda assim, ele é proibido 
de deixar do clube (empresa), sob pena 
de não poder exercer sua atividade.

DECRETO 2100/96
O govemo FHC desistiu da Conven

ção 158 da OIT, retirando essa norm a 
pública internacional do direito interno 
brasileiro, sob a justificativa de que a Con
venção vinha tumultuando as relações de 
trabalho, face a decisões judiciais com  
entendimentos distintos. Uma outra ra
zão seria a incompatibilidade entre a nor
ma e a conjuntura globalizada. Palavras ao 
vento: o conflito de entendimentos é re
solvido pelo judiciário, e nenhum  outro 
país até hoje desistiu da norm a da OIT. 
Com a desistência da Convenção, o go
vem o im pede a limitação do poder do 
empregador para despedir o empregado.

FHC IMPÕE A O  PAÍS U M A  
POLÍTICA DE RETIRADA 
SISTEMÁTICA DE DIREITOS 

DOS TRABALHADORES, 
QUE IM OBILIZA OS 
SINDICATOS.

CARLOS EDUARDO FREITAS

PORTARIA 865/95
Responsável por estabelecer práticas 

de inspeção do trabalho para assegurar o 
cumprimento de normas públicas e impe
dir a sonegação de direitos trabalhistas, o 
Ministério do Trabalho passou a impedir 
que seus fiscais punam  empresas desres- 
peitadoras de direitos firmados em nego
ciações coletivas. Ao mesmo tempo, per
mite que acordos ou convenções reduzam 
direitosjá fixados em leis, tom ando livre o 
estabelecimento de cláusulas precarizan- 
tes, como o contrato de trabalho tempo
rário, com redução de direitos básicos.

CONCLUSÕES
Estas alterações apontam  para um  

conjunto de prejuízos que atingem dire
tamente os trabalhadores:

■  As iniciativas do govemo nas rela
ções de trabalho reduzem  direitos indi
viduais (salários, FGTS, aviso-prévio, fé
rias) e custos do trabalho (contribuições 
ao Sistema S, INCRA, salário-educação e 
seguros de acidentes de trabalho).

■  É criada um a camada de trabalha
dores formais de segunda categoria, des
tituídos de direitos básicos (trabalhado
res parciais, terceiros, temporários, semi- 
profissionais, voluntários, à domicílio).

■  Esses trabalhadores precários ten
dem  a substituir paulatinamente aqueles 
contratados por prazo indeterminado.

■  O s novos co n tra to s  não  com 
põem  um a política de geração de em pre
gos formais, mas tendem  a informalizar 
(na forma de subempregos legalizados) 
postos formais.

■  O conjunto de trabalhadores pre
cários perm anecem  pouco  tem po em  
um a m esm a empresa, e possivelmente 
em  um a m esm a atividade ou setor, o que 
dificulta sua identidade enquanto parte 
de um a categoria, de um  coletivo, e as
sim, a sua integração ao sindicato.

■  Os sindicatos se imobilizam dian
te das formas precárias oferecidas pelo 
capital emnegociações coletivas. Com as 
opções reduzidas a demissão ou a preca- 
rização, os sindicatos são em purrados 
para a segunda delas, alim entando a ten
dência de redução de direitos, e, no  m á
ximo, apenas adiando as demissões.

O govemo FHC distorce o caráter das 
negociações coletivas, que deixa de ser 
um  meio de busca de autonom ia dos tra
balhadores, para, ao contrário, afirmar a 
super exploração que o capital im põe ao 
trabalho, destruindo os espaços políticos 
das coletividades dos trabalhadores.

CARLOS EDUARDO FREITAS É 
ADVO G ADO  E ASSESSOR DA BANCADA 
FEDERAL DO PT
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PARTIDO DOS TRABALHADORES

A  TESE DO "CAM PO
M AJORITÁRIO" PARA O 
CONGRESSO N Ã O  TRAZ

N A D A  DE N O VO  NO  
DEBATE PRO CRAM ÁTICO  

E A P O N T A  C O M O  M A IO R  
PROBLEMA DO PT N Ã O  

CONSEGUIR ABRIR-SE
PARA A  SOCIEDADE.

JOÃO MACHADO

pré-tese apresentada pelo cha
m ado “cam po m ajoritário” do 
PT, O Programa da Revolução 
Democrática, começa dizendo 

que “o 2° Congresso é um  acontecim en
to de relevância para o Partido dos Tra
balhadores e para toda a sociedade b ra
sileira”, que “o PT se debruça sobre sua 
história, busca traçar diretrizes para o 
século que se avizinha”. Afirma tam bém  
que “os debates terão de contribuir para 
a construção de alternativas à crise atu
al, decorrente da desestruturação social 
e da desconstrução nacional em  que o 
país está m ergulhado”, que “o Congresso 
se realiza em  um a conjuntura m undial 
complexa e incerta”.

O que se pode concluir desta aber
tura é que o Congresso deverá m arcar 
m udanças im portantes, capazes de m u
dar os rum os do PT e de influenciar a 
sociedade brasileira; que a discussão que 
começa avaliará a trajetória do partido e 
lançará idéias que orientarão o PT no 
próxim o século; que os desafios políti
cos e program áticos de hoje são mais 
dramáticos do que os que o PT enfren
tou em qualquer m om ento anterior.

NENHUMA MUDANÇA
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É um a definição das exigências colo
cadas para o Congresso m uito am bicio
sa. No entanto, as idéias apresentadas 
nesta pré-tese em  nada se m ostram  afi
nadas com agrandeza anunciada; sequer 
parecem  poder contribuir para alguma 
alteração significativa na vida do PT. E 
não refletem em  nada a constatação de 
que a situação do país e do m undo é mais 
grave do que antes.

Não que faltem com pletamente boas 
propostas: há algumas bastante positivas 
(ao lado de outras nem  tanto). O que não 
se vê em  m om ento algum é alguma idéia 
nova, ou que aponte para alguma m u
dança no que o PT vem  fazendo; ou ain
da um a análise que contenha qualquer 
visão crítica da trajetória do PT. A julgar 
por esta pré-tese, o PT entra no século 
XXI com o um  partido profundam ente 
satisfeito consigo m esm o, e não terá nada 
m elhor a fazer do que o que já  está fazen
do, com correções de rota pouco relevan
tes. E com  relação aos gravíssimos desa
fios colocados para o Brasil e para todas 
as nações e povos, o que há a desenvol
ver é o programa que o PT já  vem  pro
pondo desde 1994. Poucas vezes um a 
vastidão tão grande de intenções terá pro
duzido resultados tão parcos.

O primeiro tema discutido é o do pro
grama do partido . Com eça com  um a 
análise da situação brasileira atual, in
titulada “a m odernização conservado
ra”, em  que se descreve o processo da

U m partido
SATISFEITO 
CONSIGO MESMO
“hegem onia neoliberal afirmada no go
verno FHC, na esteira do trabalho inici
ado por Collor” (seria mais exato dizer 
que na verdade este “trabalho já  havia se 
iniciado na últim a fase do governo Sar- 
ney, e que depois de Collor teve conti
nuidade com  o governo Itam ar). O con
teúdo desta parte corresponde a discus
sões já  bastante consolidadas no  parti
do. C ontudo, é questionável que se ca
racterize o que está acontecendo no país 
com o “m odernização conservadora”.

Este nom e é mais próprio, por exem
plo, para o que foi feito na época da dita
dura militar. O país cresceu, de certa for
m a se desenvolveu, em bora com  a con
servação do poder das elites, o aum ento 
das desigualdades, o afastam ento do 
povo das decisões, etc. Para o que se pas
sa hoje, parece m uito mais próprio falar 
de “recolonização do país”, de “retroces
so histórico” ou “consolidação da condi
ção subalterna do Brasil”. A expressão 
usada na p rópria  pré-tese, “desestru
turação social e desconstrução nacional”, 
descreve m elhor o que está acontecendo.

SOBRESSALTOS E PEQUENAS RUPTURAS

A alternativa do PT é chamada, como 
vem  sendo feito desde 1994, de “alter
nativa da revolução dem ocrática”. Em 
bora possam os preferir um a ênfase m ai
or na defesa do socialismo, é u m  nom e 
aceitável. O problem a é que o conteú
do proposto, além de não acrescentar 
rigorosam ente nada ao que o PT já  vem  
defendendo desde 1994, em  diversas 
passagens procura reduzir o alcance da 
“revolução” proposta. Por exem plo, é 
dito que “as m udanças produzirão so
bressaltos e pequenas (sic) rupturas, de
term inadas essencialm ente pela resis
tência dos ‘de cim a’ e pela necessidade 
de soluções urgentes às reivindicações 
populares”. Mas se levamos a sério a afir
m ação de que há hoje um  processo de

desconstrução nacional, de desestru tu
ração social, será necessário não apenas 
um a grande, m as um a im ensa ruptura!

Mais adiante, diz-se que “o Brasil per
m ite (e exige) um a nova política econô
mica, m esm o levando em conta os gra
ves constrangim entos internacionais a- 
tuais”. Há aí um a disposição de aceitar 
o quadro internacional vigente que re
aparece várias vezes no  texto. Mas ela 
tom aria inviável a aplicação de u m  pro
grama conseqúente.

Os “graves constrangim entos inter
nacionais atuais” significam u m  refor
ço das estruturas im perialistas sem  pa
ralelo na história deste século. Com  este 
quadro não há nenhum a possibilidade 
de progresso social para um  país depen
dente com o o Brasil. A idéia m enciona
da de “d ispu tar posições no m ercado 
m undial”, por exem plo, significa acei
tar a lógica da com petitividade m ercan- 
til-liberal, entrar no  cam inho de “redu
zir o custo Brasil”, de “reform ar o Esta
do” para reduzir seus custos para o ca
pital, de “flexibilizar a legislação traba
lhista”, etc.

O u seja: a realização um a “revolução 
dem ocrática” no Brasil só pode se via
bilizar com  a construção sim ultânea de 
uma outra ordem internacional. Não po 
dem os buscar nossa “inserção sobera
na” na  ordem  existente. Aliás, a pré-tese 
defende m uito corretam ente “denunci
ar o acordo vigente com  o FMI, contro
lar soberanam ente o câmbio, auditar a 
dívida externa, renegociá-la, pagando 
apenas o devido e , se for o caso, suspen
der seu pagam ento”. É preciso ser con
seqúente: este cam inho só é coerente 
com  outra ordem  internacional, basea
da na soberania e na cooperação entre 
os povos, e não no  jogo do m ercado.

O utra  suavização injustificável do 
“program a da revolução dem ocrática” é 
a defesa de um a “reforma radical do sis
tema financeiro que deverá orientar-se 
mais decisivamente para o fom ento da

produção”. Como se este sistema estives
se orien tado  para a produção  “pouco  
decisivamente”!

F inalm ente, há u m  tem a essencial 
cuidadosam ente contornado no progra
ma: o do setor estatal da economia. O 
que defendem os, por exemplo, para os 
setores que foram privatizados contra a 
opinião do PT?

ESVAZIAMENTO DA 
DEMOCRACIA INTERNA

A parte da pré-tese sobre O Momento 
Atual e as Perspectivas é provavelmente 
a melhor: reflete as discussões feitas nos 
últim os m eses no Diretório Nacional, 
que perm itiram  ao PT passar a defender 
a necessidade de im pulsionar a m obi
lização social com  o objetivo de chegar 
a u m  novo governo para o país. É posi
tivo que o “cam po m ajoritário” tenha 
incorporado com o suas várias form ula
ções que haviam  sido propostas por se
tores da esquerda do partido.

Por outro  lado, a parte da pré-tese 
sobre A Construção Partidária, bastante 
curta, é sem  dúvida a pior. Além de fa
zer um a avaliação fantasiosamente p o 
sitiva dos avanços organizativos do PT 
nos últim os anos, aponta com o m aior 
problema do partido o de estar “em  gran
de parte voltado para si m esm o”, sem  
conseguir “abrir-se mais para a socieda
de”. A única proposta concreta form u
lada é a de “eleições diretas para os diri
gentes em  todos os níveis”.

Para com eçar: com o poderia  estar 
“voltado para si m esm o” um  partido do 
qual a maioria dos dirigentes só se preo
cupa com  o que sai na grande imprensa?

O grande problem a do PT, ao contrá
rio , é o de não ter vida interna como parti
do, não ter nenhum (ou quase nenhum) 
espaço para participação dos filiados que 
não são m em bros de instâncias dirigen
tes ou de estruturas de m andatos parla
m entares (ou de executivos). Têm  um  
peso cada vez m aior no PT os dirigentes 
(do nível m unicipal para cima; as zonais 
ou os núcleos são quase sem pre ficção) 
e os esquem as de gabinetes. A im ensa 
m aioria dos filiados do PT só participa 
dele de dois em  dois anos, em  geral “car
regada” , para depositar seu voto em  um a 
u m a  para eleger delegados e dirigentes, 
sem  realizar n en h u m a discussão. Por 
isso m esm o, m uitos m ilitantes antigos 
se afastaram do PT. As cam panhas elei
torais do partido —  cada vez mais caras 
—  são crescentem ente realizadas p o r 
gente paga para isto.

O “campo majoritário”, que defende 
de forma entusiástica as regras que via
bilizam este tipo de funcionam ento, é o 
grande responsável por este enorm e es
vaziamento da democracia interna. E esta 
situação vem  piorando ano a ano. Em 
1999, o sím bolo desta desmoralização 
são muitas (a grande maioria?) das novas 
filiações do Rio de Janeiro. Mas a situa
ção aí não é m uito diferente de m uitos 
outros lugares, a começar pela cidade de 
São Paulo, em  que há um a disputa acir
rada entre esquemas concorrentes inter
nos ao próprio campo “majoritário”.

Finalm ente, a proposta da “eleição 
direta” para todos os dirigentes só pode 
piorar as coisas, aum entando a despo- 
litização do processo, tom ando  quase 
im possível discutir propostas, e refor
çando a influência da grande im prensa 
nos destinos do partido.

JOÃO M A C H A D O  É ECONOMISTA E 
MEMBRO DO DIRETÓRIO NACIO NAL 
DO PT.



S O C I A L I S

M arxismo, partido e revolução
hum anidade chega ao final do 
século n u m  grande vazio de ho
rizonte histórico com  legitimida
de e perspectiva futura. A h e 

gemonia do neoliheralismo produziu re
sultados sensíveis na  imposição de um  
modelo de mundialização do capital sob 
direção do capital financeiro.

Os saltos espetaculares de novas tec
nologias na produção e, principalm ente, 
nas com unicações jogaram  u m  papel 
decisivo para justificar esse processo.

A globalização é ideologicam ente 
vinculada pelaa mídia, grande e peque
na, como algo inevitável -  caminho úni
co que todos os países devem trilhar, ba
seados nas diretrizes essenciais da des- 
regulação dos mercados, do privativis- 
mo, do individualismo e de u m  Estado 
mínimo. Se é inquestionável o predom í
nio econômico em  escala planetária des
ta concepção reconstru ída a partir do 
Fórum  Econômico Mundial, de Davos, 
sobre velhos conceitos do liberalismo, 
não é m enos verdade sua fragilidade en
quanto “concepção do m undo”.

Esse liberalismo exacerbado é inca
paz de construir um horizonte dotado de 
valores éticos, morais e políticos que ar
ticulem um a sólida dominação de clas
se, com binando coerção e legitimidade 
de form a duradoura . Seus principais 
apelos ideológicos não sintonizam com 
a vida cotidiana, real, das pessoas e estas 
não aderem  nem  defendem  esse modo 
de vida como seu. Sofrem as consequên
cias, são integradas mais por imposição 
do que convencim ento. A aceitação é 
superficial, m arcada pela repetição do 
senso com um  e pelo p oder da m ídia, 
mas, no  confronto com  a denúncia e a 
mobilização sintonizadas com  a realida
de, tende rapidam ente a ser revertida.

CRISE IDEOLÓGICA

No quadro de predom ínio ideológi
co neoliberal e de profunda crise das ex
periências do socialismo burocrático e 
autoritário, houve um  evidente enfra
quecimento do referencial teórico repre
sentado pelo marxismo em  suas várias 
correntes. Isso atingiu, também, a com 
preensão do papel e das funções de insti
tuições políticas com o partido, parla
m ento, estado, etc. Mesmo intelectuais e 
militantes de partidos com  vínculos his
tóricos com  o marxismo foram influen
ciados por essa crise, que os levou a aban
donarem  essa concepção de m undo ou 
relativizá-la com o instrum ento teórico 
para analisar a realidade e as instituições 
políticas. Em m uitos casos o abandono 
foi explícito, com  a adesão à ideologia 
neoliberal, às vezes disfarçada pela ine
vitabilidade da “globalização”, do desen
volvim ento científico tecnológico, de 
um a nova revolução dos meios de pro
dução. Em outro caso, não m enos influ
ente e perigoso, temos a relativização e a 
ascendência dos critérios e dos valores do 
pragmatism o conjuntural, dos resulta
dos eleitorais, das alianças governamen
tais marcadas pelo imediatismo ocasio
nal, sem um a estratégia que as sustentem 
num a coerência de longo prazo.

Esta é um a das m ais im p o rtan tes  
questões a serem enfrentada pela esquer
da brasileira e principalmente pelo PT. O 
m arxism o continua sendo o principal 
instrum ento teórico na crítica do capita
lismo e na compreensão do processo his

tórico da hum anidade, evidentemente, 
despido de interpretações e leituras meca- 
nicistas que marcam a teoria e a prática das 
experiências burocráticas do século XX.

A força do  m arxism o reside exata
m ente na sua capacidade de autocriticar- 
se e basear-se num  m étodo de conheci
m ento que incorpora as m udanças e a 
situação de cada nova realidade. A aber
tura e a compreensão para o dinamismo 
perm anente desse processo não elimina 
anecessidade de termos, como indivídu
os e como partidos, um a concepção de 
m undo e de interpretação da realidade 
sob pena de perda de referência para so
brevivermos enquanto vontade coletiva.

A LUTA PELAS IDÉIAS SOCIALISTAS
Estamos vivendo, na prática, a cons

tatação de que nunca foi tão necessário 
m anter o debate ideológico na sociedade 
e entre nós. Os milhões de jovens e de 
cidadões que a cada ano assumem a con
dição de cidadania, de associação parti
dária e buscam  referências teóricas e 
programáticas para orientar a sua ação 
encontram  cada vez menos essas referên
cias no  debate existente na sociedade. Há 
algum as décadas, nos anos 60, p o r 
exemplo, ingressava-se num  partido ou 
se assumia a prática política no país sob a 
égide de referências teóricas de experiên
cias vividas na América Latina e no m un
do que estavam presentes nas orienta
ções que assumíamos.

O pensamento único de globalização 
tenta reduzir isso a um  discurso que ten
de a to m ar todos os partidos “iguais”, 
meros instrum entos de apresentar e ele
ger candidatos aos parlamentos dos go
vernos. As diferenças ficam mais tênues 
e no campo de alguns valores de com pe
tência, honestidade e de maior ou m enor 
compromisso democrático. O caráter de 
classe, de exploração social com o ele
m entos essenciais do sistema capitalista 
tendem  a não aparecer ou serem diluídos 
na teoria e na prática partidárias.

A facilidade com  que partidos socia
listas ou democráticos populares trans- 
formaram-se nos protagonistas princi
pais de governos neoliberais e globali- 
zantes é ilustrada por inúm eros exem
plos na Europa e na América Latina. Isso 
ocorre não apenas por causa de direções 
“traidoras” ou pela “cooptação” de gover
nantes e parlam entares. A diluição e a 
ausência do debate ideológico, a falta de 
formação perm anente de quadros e da 
m anutenção programática viva são tam 
bém  responsáveis por essas derrotas ou 
abandono de coerência programática.

Os economistas do governo, pugilis
ta do FMI e do grande capital financeiro 
transfo rm aram -se nos “filósofos” do 
m undo contemporâneo. Predominaram 
na disputa da m ídia pela “explicação” do 
m undo  que defendem  sem  terem  que 
enfrentar um a resistência m aior na pro
dução teórica da academia e da intelec
tualidade de esquerda. Contam-se nos 
dedos os que resistiram e se contrapuse
ram  aos encantos da pós-m odem idade, 
da globalização e da onipresença do mer
cado. Afinal, quem não sintonizasse com 
isso tinha o silêncio da m aior parte da 
mídia e a pecha de dinossauro.

O pluralism o e a convivência com  
correntes de pensamento idealistas num  
partido como o PT não exige que os mar
xistas abdiquem  de desenvolver o deba

te ideológico sobre esse temas que ne
nhum a conjuntura ou situação circuns
tancial pode determ inar como simples
m ente in o p o rtu n o s ou  equivocados. 
Não o fazer significa aceitar a hegemonia 
crescente de ideologias e m étodos de co
nhecim ento que não dão conta da reali
dade. Significa abdicar de nossa concep
ção do m undo.

Os socialistas brasileiros, nosso par
tido em  particular, dificilm ente u ltra
passarão os enorm es desafios e obstácu
los que terem os nos próxim os anos sem  
a m an u ten ção  e o fo rta lecim ento  de 
um a ideologia que susten te  sua lu ta

anticapitalista e por um a sociedade on 
de não predom ine a exploração e a ex
clusão social.

Do nosso ponto de vista, esse instru
mental teórico é o marxismo que conti
nua com o a principal referencia para a 
compreensão e transformação da socie
dade capitalista.

Esse final de milênio nos coloca, é cla
ro, u m  conjunto de novos desafios no 
campo da ecologia, das contradições no 
vas ou que penduram  nas relações de 
gênero e raça. É flagrante o desafio das 
profundas m udanças que as inovações 
científicas e tecnológicas colocam no de
senvolvimento dos meios de produção e 
as relações de produção daí decorrentes.

A atualidade do diagnóstico do Ma
nifesto cento e cinqúenta anos depois, no 
entanto, tam bém  é inegável e presente. 
Os mecanismos básicos e essenciais da 
luta de classes, da acumulação capitalis
ta, da concentração e centralização do 
capital, da evidência dos conflitos nacio
nais e regionais na mundialização do ca
pital -  por mais que tentem  nos conven
cer da “globalização” -  dem onstram  que 
a contribuição teórica do marxismo con
tinua válida e atual para a prática dos so
cialistas. Em m uitos casos, as novas rea
lidades desafiam nossa capacidade críti
ca e de produção teórica sobre as novas 
práticas sociais. Em outros, só não pode
mos perder a memória histórica de nos
sas próprias lutas. A experiência históri
ca das lutas sociais deste século e a práti
ca de democracia direta que im pulsiona

0$ SOCIALISTAS
BRASILEIROS N Ã O  
ULTRAPASSARÃO  OS 
ENORMES DESAFIOS QUE 
TEM  PELA FRENTE SEM U M A  
CONCEPÇÃO  DE M U N D O  
QUE SUSTENTE SUA LUTA 
ANTICAPITALISTA.
RAUL PONT

m os em  algumas cidades que governa
mos, por exemplo, já  são mais que sufi
cientes para dotarm os o partido de um  
programa e de propostas mais avançadas 
sobre o parlam ento, os partidos e seu 
funcionamento, os governos na sua rela
ção com  a sociedade. O que tem  predo
m inado na m edida em  que crescemos 
nos parlamentos e nos executivos é acei
tação das regras da jogo e a sua reprodu
ção é cada vez mais natural.

H á casos gritantes. C ada vez m ais 
aceitamos com o inevitável o regime re
p resen ta tivo  brasileiro , o b icam era- 
lismo, u m  sistem a eleitoral que ainda 
não pratica nem  a conquista do século 
XVIII de que “a cada cidadão corres
ponde u m  voto”.

Sem u m  referencial m arxista, sem  
um a absorção program ática da socieda
de de classes, sem  um  revigoramento te
órico e program ático correm os u m  sé
rio risco de serm os mais u m  “partido da 
ordem ”.

Nosso m aior antídoto, tam bém  este 
recolhido das lutas sociais deste século, é 
que som os u m  partido  dem ocrático , 
profundam ente democrático e onde este 
debate ideológico pode fluir. Este, no 
entanto, não é espontâneo, natural. Só 
ocorre pela organização daqueles que 
pensam  e agem dessa forma e disputam  
a hegemonia e a construção program á
tica e partidária.
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O LIVRO DE DANIEL 
BENSAID TRAZ  PARA O 

BRASIL U M A  IMPORTANTE 
DISCUSSÃO ATU AL SOBRE 
A  REESTRUTURAÇÃO DO 

M A R X IS M O  CO M O
PENSAM ENTO

REVOLUCIONÁRIO .

JOSÉ CORRÊA LEITE

caba de sair a edição brasileira 
de Marx, o intempestivo: grande
zas e misérias de uma aventura 
crítica, de Daniel Bensaid (Rio de 

Janeiro: Civilização Brasileira, 1999).
Lançado na França em  1995, este livro 
é provavelmente a mais im portante con
tribuição para a reorganização do pen 
samento revolucionário da últim a déca
da, um  ambicioso esforço de releitura da 
obra de Marx para reposicioná-la frente 
aos grandes desafios de nossa época.

Em Tempo já  divulgou um  dossiê so
bre Marx, o intempestivo com  com entári
os de M ichael Lòwy, Enzo Traverso e 
Juarez Guimarães, ao qual remetemos o 
leitor (Em Tempo 287, abril de 1996, pá
ginas 14 a 19). Aqui vamos localizar os 
eixos da leitura de M arx em preendida 
por Bensaid e avaliar seu papel no movi
m ento de reestruturação de um  pensa
m ento crítico, anticapitalista e em an- 
cipador.

UM PENSAMENTO ENGAJADO
Líder estudantil do maio de 1968, 

dirigente da Liga Com unista Revoluci
onária e da Q uarta Internacional, p ro
fessor de filosofia na  U niversidade de 
Paris VII (Saint-Denis), Daniel Bensaid 
é autor de 15 livros. Até o final dos anos 
80 seus textos eram  intervenções sobre 
a vida política francesa (os governos do

Marx, o intempestivo
PS, o legado da Revolução Francesa, a 
figura dejoana D Arc, 1968) ou reflexões 
sobre o estatuto da política m arxista (La 
révolution et le pouvoir [A revolução e o 
poder], de 1976,Stratégieetparti [Estra
tégia e partido] , de 1987). Este tema foi, 
na verdade, se consolidando com o o fio 
condu tor que percorre toda a obra de 
Bensaid.

Walter Benjamin, sentinelle messia- 
nique [Walter Benjamin, sentinela messi
ânica] (Paris: Plon, 1991) constitui um  
ponto  de inflexão nesta trajetória. Aí, 
Bensaid fundam enta um a concepção de 
história distinta da dom inante na tradi
ção marxista, onde o socialismo nada
ria a favor da corrente com  a acum ula
ção de capital e o desenvolvim ento da 
técnica e das forças produtivas. O autor 
de Paris, capital do século XIX  extraiu da 
obra de Marx um a concepção de ru p tu 
ra forçada com  um a história que cami
nha para a catástrofe, trajetória contra a 
qual os seres hum anos podem  e devem 
se rebelar. Bensaid coloca esta concep
ção no  centro de sua releitura de Marx, 
em preendida em  dois livros de 1995,La 
discordancedes temps [A discordância dos 
tempos] (Paris: Éditions de la Passion) 
e Marx, o intempestivo.

Bensaid parte, aí, de um a premissa: 
o fundam ento do “atual ainda ativo” do 
pensam ento  de M arx é sua crítica do 
capitalismo: “Essa vitalidade é antes de 
tudo a da universalização e da vitalida
de m órbida do próprio capital. Tom an- 
do-se efetivamente planetário, ele é mais 
do que nunca o espírito de nossa época 
sem  espírito e o poder impessoal do rei
no da mercadoria. Nosso nublado hori
zonte e nosso triste quinhão. Enquanto 
o capital continuar dom inando as rela
ções sociais, a teoria de Marx perm ane
cerá atual, e sua novidade sem pre reco
m eçada constituirá o reverso e a nega
ção de um  fetichismo mercantil univer
sal” (p. 11/12).

O que para aqueles que em preendem  
um a defesa doutrinária da atualidade do 
marxismo é a conclusão, para Bensaid é 
o pon to  de partida em  Marx, o intem
pestivo. O pensam ento de Marx só pode 
recuperar sua efetividade para orientar a 
luta emancipadora se desenvolver todas 
as suas potencialidades críticas -  se, além 
da “crítica da economia política”, for tam 
bém  um a crítica radical das bases da ci
vilização moderna. Não é surpreenden
te que Bensaid reivindique como guias, 
nesta reestruturação do legado m arxista, 
Benjamin e Gramsci, que se colocaram 
“contra o culto sonolento do progresso e 
suas promessas quase sempre ilusórias”, 
“aprofundando a crítica messiânica da 
abstração tem poral” e tirando “as conse
quências da indecisão intrínseca do con
flito: ‘só se pode prever a luta.’ Daí resul
ta um a noção de política como estratégia 
e um a noção do erro como risco inelutá
vel da decisão” (p. 15/16).

O Marx de Bensaid não é o fundador 
de um  sistema fechado, m as o instau- 
rad o r de u m  parad igm a de pesqu isa  
coextensivo à m odernidade. A plura- 
lidades dos “m arxism os” encontra-se, 
sem ecletismo, em  um a tensão produti
va, no próprio Marx. “Dividido entre seu 
fascínio pelo modelo físico da ciência po
sitiva e sua fidelidade à ‘ciência alemã’, 
entre o canto de sereia do progresso e a 
recusa dos seus paraisos artificiais, Marx 
desentende-se por um nada com sua pró
pria som bra e esperneia nas m ãos dos 
próprios espectros. Atravessado por con
tradições não resolvidas, seu pensam en
to não se m ostra inteiram ente hom ogê
neo . Nem por isso é incoerente ou incon
sistente. O  núcleo do seu program a de 
pesquisa ainda perm ite que interrogue
m os nosso  un iverso  den tro  da p e rs
pectiva de m udar o m undo ... N enhum a 
doutrina, portanto, m as a teoria de um a 
prática suscetível de várias leituras. Não 
de qualquer leitura” (p. 12/13).

0 TEMPO ROMPIDO DA HISTÓRIA
Bensaid m ostra com o, nos alicerces 

da crítica da econom ia política, susten
tando-a, encontram os em  Marx tam bém  
um a crítica da razão histórica, um a crí
tica da razão sociológica e um a crítica da 
positiv idade científica, fundam entais 
para a prática política socialista e para a 
reflexão teórica que deve orientá-la. Res
gatar estas “críticas” é confrontar aque
les que lêem o m arxism o com o filosofia 
do progresso, como sociologia das clas
ses ou como ciência da sociedade, dilu
indo seu caráter de teoria que quer su
perar o m u n d o  criado pelo m ercado 
generalizado. A força de Marx, o intem
pestivo é a enorm e sinergia que resulta da 
articulação do conjunto destas críticas 
para a dinam ização do pensam ento re
volucionário nesta virada de século.

O livro é dividido em  três partes. A 
prim eira, “Do sagrado ao profano: M aix 
crítico da razão histórica”, m ostra como 
a obra de Marx desacraliza a história. Ela 
é articulada a partir de um a polêm ica 
com  Popper, um a confrontação com  o 
“m arxism o analítico” e u m  capítulo de 
síntese (que integra tam bém  as conclu
sões de A discordância dos tempos), in ti
tulado “U m a nova escuta do tem po”.

Baseando-se nos Grundrisse, a concep
ção de história que emerge é marcada por 
noções como contratempo e discordância 
dos tempos, um a representação não line
ar do tem po hum ano, perpassado pelo 
conflito, por avanços e recuos e pelo de
senvolvimento desigual. A discordância 
dos tempos é inerente ao m undo do capi
tal, caracterizado pelo desequilíbrio e ins
tabilidade permanentes, pela assincronia 
de seus ciclos e pelos efeitos imprevisíveis 
dessa impossibilidade de se atingir um a 
consonância das várias esferas. Bensaid 
apoia-se, aqui, em um a leitura de Benja
m in que compartilha com Michael Lõwy 
(ver, por exemplo, Redenção e utopia. São
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NOS ÚLTIMOS ANOS, UMA 
FILOSOFIA CRÍTICA

VOLTOU A APARECER NA 
FRANÇA, COMO PARTE DAS 

NOVAS CONDIÇÕES
POLÍTICAS E IDEOLÓGICAS.

epois da era da “ nova filosofia” , re- 
vanchista e marcial, depois daquela da 
bem-pensante social-democracia, es

tes últimos anos parecem marcar uma nova 
virada ao restaurarem a exigência de uma fi
losofia critica. Isto tem, sem dúvida, alguma 
coisa a ver com o fato de que o mundo não 
se comporta melhor depois do colapso do 
totalitarismo burocrático e da vitória da con-
tra-reforma liberal.

O que é a filosofia? de Deleuze e Guatari 
(1991) e os Espectros de Marx de Derrida 
(1993) registram as premissas desta mudan
ça de tom. Os primeiros reagiam ao discurso 
consensual dos Direitos do Homem:“ Os Di
reitos do Homem não nos fazem consagrar 
o capitalismo... Não nos sentimos fora de nos

sa época, ao contrário, não cessamos de es
tabelecer com ela compromissos vergonho
sos. Este sentimento de desonra é um dos 
mais poderosos motivos da filosofia” .

É esta intranquilidade crítica que Domini- 
que Lecourt retoma em Les Piètres Penseurs 
[Os medíocres pensadores](Flammarion,99), 
como característica de um pensamento filo
sófico, para se opor às beatitudes morais da 
boa consciência contemplativa. Uma filosofia 
digna desta nome repousa, segundo ele,''nesta 
idéia simples que, para mudar o mundo, deve- 
se pensar; e que, para pensar deve-se querer 
mudá-lo". Míseros pensadores, os “jornalistas 
transcendentais” e os “ moralistas multimídias” 
se contentam, ao contrário, em “julgar segun
do a divisão supostamente eterna do Bem e 
do Mal” ; basta-lhes, na melhor das hipóteses, 
“ comentar a atualidade, quando não se con
tentam em colocar em cena seus próprios 
estados de alma” .

Eis os indicadores de uma revolta fortifi- 
cante contra a inteligência servil e a desistên
cia de pensar N o gênero corrosivo, contri
buiram os ensaios recentes de Gilles Châtellet 
-  homenagem lhe seja feita aqui - ,  Vivre et 
pensercomme des pores [Viver e pensar como 
porcos] (Exils, 1998), Michel Surya,De to domi- 
nation. Le capital, la transparence et les affãires 
[Da dominação: o capital, a transparência e 
os negócios] (Farrago, 1999) e Jean-Claude



Paulo: Cia. das Letras, 1989).
Ao tem po abstrato dos relógios e do

dinheiro, ao tem po vazio do progresso, 
o m arxism o de Benjamin e de Bensaid 
opõe interrupções e passagens; as dis- 
cordâncias dos tem pos abrem  espaço 
para rup tu ras políticas. A conclusão é 
que “a política passa doravante à frente 
da história”. O m arxism o não perm ite 
predizer o futuro, com o faria um  orácu
lo ou alm eja a ciência positivista, m as 
denuncia as catástrofes que nos aguar
dam  se nada fizermos para m udar o fu
turo , com o faz u m  profeta. Esse m es
sianism o profano é fundam ental para 
um a política que pretente rom per com  
a repetição do m esm o e m udar o m u n 
do. Ele introduz na política a estratégia, 
o trabalho de acumulação das condições 
para a instauração do novo. Mas estra
tégia de quem?

A segunda parte de Marx, o intem
pestivo, “A lu ta e a necessidade: M arx

Michéa, ÍEnseignement de 1'ignorance [O  ensi
no da ignorância] (Climats, 1999).

Da mesma forma que não existiu um ‘ ‘pen
samento 68” , tudo isso não faz hoje um “pen
samento de extrema-esquerda” , mas uma 
constelação de afinidades e de diferenças, cujo 
centro dè gravidade é a recusa de se render à 
nova ordem liberal. E significativo que estas 
correntes se reencontrem nas posições vizi
nhas que tomaram quando da Guerra do 
Golfo, das greves de 1995, do apoio aos sem- 
papéis ou da intervenção da Otan nos Bálcãs 
(no último caso, com exceção de Balíbar). Em 
Jacques Rancière (lo  mésentente) [O desenten
dimento. Rio de Janeiro: Editora 34 ,1996], Alain 
Badiou (Abrégé de métapolitique) [Compêndio 
de metapolítica] ou Tony Negri (Le pouvoir 
constituant) [O  poder constituinte] encontra- 
se uma reivindicação da política à contra-cor- 
rente dos apaziguamentos da filosofia poltica 
e das leis naturalizadas da economia, como 
poltica do acontecimento e da invenção. Mas 
a ênfase unilateral sobre a intensidade dos acon
tecimentos também pode ser um meio de 
desfazer a tensão necessária entre historicidade 
e acontecimento, verdade e opinião, e estetizar 
a poltica em lugar de praticá-la no coração das 
contradições e dos conflitos.

O  pensamento e a ação de Pierre Bour- 
dieu jogam um papel chave neste movimen
to  de remobilização. Porque, se ele se defen
de de toda relação com a filosofia, a sociolo- 
gia“ pascaliana” de que ele se reivindica (Médi- 
tations pascaliennes, 1997) [Meditações pas- 
calianas] participa indiscutivelmente da nova

crítico da razão sociológica”, resgata a 
leitu ra da teoria m arxista das classes 
em preendida por E. EThom pson. Para 
Bensaid, “a noção de classe, segundo 
Marx, não é redutível nem  a u m  atribu
to de que seriam portadora as unidades 
individuais que a compõem, nem  à soma 
dessas unidades. Ela é algo diferente. 
U m a totalidade relacionai e não um a 
simples soma... Sua abordagem  recusa 
que se veja a classe com o um a pessoa ou 
como u m  sujeito unificado e conscien
te, à im agem  do sujeito racional da psi
cologia clássica. Não há classe senão na 
relação conflitual com  outras classes... 
A realidade dinâm ica das classes não cai 
nunca no dom ínio inerte da objetivida
de pura. Sua coesão é irredutível à u n i
dade formal de um a simples coleção de 
indivíduos” (p. 147/149).

É a partir desta posição que Bensaid 
polemiza com  Elster e os defensores do 
individualism o m etodológico e com  o

radicalidade crítica.
Como não homenagear; enfim, a obra de 

Françoise Proust -  desaparecida em dezem
bro de 1998 -  não somente por sua releitura 
penetrante de Kant, mas também pelos dois 
ensaios maiores que nos legou, 1’Histoire à 
contratemps [A  história em contratempos] e 
De Ia résistance [Da resistência]: todo um pro
grama!

Essa renovação do pensamento crítico não 
é concebível sem um diálogo com a herança 
de Marx. Sua presença é significativa no sur
gimento de novas relações de forças intelec
tuais. Derrida publicou seu Espectro de Marx 
em 1993 e Gilles Deleuze anunciou, antes de 
seu suicídio, um último livro sobre “ o grande 
Karl” ! Os Congressos Marx Internacional, or
ganizados por iniciativa da revista Actuel Marx, 
e o encontro internacional de 1998 por oca
sião do sesquicentenário do Manifesto comu
nista testemunham a vitalidade da pesquisa. 
N o campo mais diretamente filosófico, ela é 
ilustrada pelos trabalhos de AndréTosel, Geor- 
ges Labica, Henri Maler; MichelVadée (Marx, 
penseurdu possible) [Marx, pensador do pos
sível], Michaèl Lõwy, Lucien Sève (Critique de 
Ia raison bioétbique, Sciences et dialectique de 
Ia nature) [Crítica da razão bioética, Ciências 
e dialética da natureza] e PatrickTort.

E isto é, evidentemente, apenas um co
meço.

Daniel Bensaid é filósofo e autor de 
Marx, o intempestivo. A rtigo traduzido do 
Rouge n° 1839, de 29/7/99.

liberalismo de Rawls, analisa as recom 
posições perm anentes das relações de 
classe nas diferentes fases do capitalis
m o e, antes de tudo , aquelas hoje em  
curso, sustentando a atualidade da teo
ria marxista do valor-trabalho. O sujei
to revolucionário não é, para ele, ima- 
nen te  à h istória, m as constitu ído  nas 
lutas, a partir da manifestação das m úl
tiplas contradições intrínsecas de um  
sistema m aquínico, baseado na  explo
ração do trabalho pelo capital e no feti- 
chism o da mercadoria.

ft ORDEM Nfl DESORDEM
Na terceira parte do livro, “A ordem  

da desordem: Marx crítico da positivi- 
dade científica”, Bensaid localiza as ten
sões que perpassam  a com preensão de 
ciência de Marx -  procurando resgatar 
aquilo que na sua concepção dialética de 
“ciência alemã” se opõe ao positivismo 
tam bém  presente em  seu pensam ento e 
antecipa os debates da teoria das ciênci
as de nosso tem po. Trata-se, pois, de se 
colocar no centro de um a contradição 
central do pensam ento marxista, desdo- 
brando-a dialeticamente na relação ne
cessária que ela tem  com  o desenvolvi
m ento posterior das ciências.

Marx foi tocado pela “vontade de fa
zer ciência”, tão forte no século XIX. Mas, 
se foi “enfeitiçado pelo canto metálico da 
ciência inglesa, Marx parece retido pe
los laços da ‘ciência alemã’ e os sussuros 
de um a história onde se ju n tam  as vo
zes de Leibniz e de Goethe, de Fichte e 
de Hegel. Esse dilem a não superado se 
m ostrará fecundo. Entre o devir ciência 
da filosofia e o devir política da ciência, 
entre ciência inglesa e ciência alemã, o 
pensam ento de Marx, em  equilíbrio so
bre a ponta afiada da crítica, acena para 
a ‘m ecânica orgânica, para a ‘ciência das 
bordas’ ou dos ‘preenchim entos’, cujos 
espectros assom bram  nossa razão ins
trum ental” (p. 283/284).

Bensaid m ostra como a ciência dia
lética de Marx -  lidando com  a realidade 
complexa do comportamento do m undo 
mercantil, irredutível à lógica mecânica 
com a qual trabalhavam as ciências de sua 
época -  antecipou importantes respostas 
para problemas que só foram assumidos 
conscientem ente pelas ciências com  a 
descoberta da entropia e a formulação, no 
século XX, da física quântica.

Não se trata de atribuir a Marx qual
quer capacidade prem onitória, m as de 
ver com o, por sua recusa de se render ao 
positivismo e ao determinismo, sua obra 
foi perpassada por um a concepção de 
ciência capaz de lidar com  a abertura 
intrínseca da história hum ana ao novo, 
com o a crítica da econom ia política o 
conduz à “regiões desconhecidas, onde 
os com portam entos lógicos afastam-se 
do m odelo clássico” (401). A poiando- 
se em Spinoza, Leibniz e Hegel, Marx foi 
capaz de rom per com  a representação de 
um  espaço hom ogêneo e de u m  tem po 
linear, substituindo a causalidade m ecâ
nica p o r um a sistêmica, com  suas leis 
tendências, que im possib ilitam  um a 
previsão rigorosa m as nem  por isso dei
xam  de apreender o m ovim ento da rea
lidade e a articulação entre necessidade 
e possibilidade. “Considerando o capi
tal como um a relação social dinâmica em  
desequilíb rio  crônico, M arx entrevê, 
sem  ainda poder decifrá-los, ‘os traços 
do caos sobre a areia do tem po”’(430), 
o m esm o problem a com  que se defron
tariam as ciências naturais e que Bensaid 
recupera no seu diálogo com  a ecologia, 
no  capítulo final do livro.

UM PROGRAMA DE PESQUISA
A obra teórica de Daniel Bensaid se 

desdobra em  tom o de alguns eixos te
máticos claros: a concepção de um a his
tória perm anentem ente rompida; um a 
visão não determ inista de ciência, capaz 
de lidar com  a com plexidade e a impre- 
visibilidade da história hum ana; o de
bate com  a ecologia e as ciências na tu 
rais; o desdobram en to  da crítica do 
m undo m ercantil num a crítica da soci
abilidade capitalista e das suas formas 
histórias; a diagonal de classe percor
rendo a sociedade gerando conflitos e 
servindo de suporte à constituição de 
sujeitos políticos; e um a reflexão siste
mática sobre o campo político e as con
dições da ação política revolucionária 
na atualidade.

É este último tema que Bensaid reto
ma em  Le pari mélancolique [A aposta m e
lancólica] (Paris: Fayard, 1997), onde ele 
tom a profana a aposta de Pascal, agora não 
mais na existência de Deus, mas na possi
bilidade de construir, através da atividade 
política, um a outra sociedade, empreen
dendo nesta reflexão um  intenso diálogo 
com a obra de Hanna Arendt. E Bensaid 
prossegue a discussão da ação política em 
suas últimas obras, a coletânea que lançou 
com Christophe Aguitton, Le retour de la 
question sociale [O retom o da questão so
cial] (Lausanne: Page Deux, 1997) e o li- 
vro-entrevista Éloge de la résistance à l’air 
du temps [Elogio da resistência ao ar dos 
tempos] (Paris: Textuel, 1999).

O que tem os em  Bensaid é um a obra 
dinâm ica, capaz de inspirar um  progra
m a coletivo de formulação e pesquisa. 
Ela é inseparável da resistência à disso
lução da crítica intelectual ao capitalis
m o e do resgate de sua dim ensão revo- 
lucionáriahojenaFrança. M asétam bém  
resultado do diálogo com  intelectuais 
socialistas que, com o ele, buscam  na 
releitura de Marx, a inspiração para a 
elaboração de um  novo pensam ento te
órico. Este debate é central para a recom 
posição de um  pensam ento em ancipa- 
dor, capaz de arm ar teoricam ente u m  
novo m ovim ento político socialista. E 
nele, Marx, o intempestivo joga, p o r sua 
abertura, contundência e abrangência, 
um  papel-chave.

O
JOSÉ CORRÊA LEITE É EDITOR DO 
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INTERNACIONAL

Colômbia, da negociação
À INTERVENÇÃO ESTRANGEIRA

H Á  U M A  INGERÊNCIA 

EXTERNA ATIVA  N A  VIDA  
POLÍTICA DO PAÍS,

PRINCIPALMENTE ATRAVÉS 
DA INTERVENÇÃO  M ILITAR

N O RTE-AM ERICANA .

ERNESTO HERRERA
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olômbia poderia ser incluída na 
categoria de “entidades caóticas 
ingovernáveis” do pesquisador 
O sw aldo Rivero. Para ele, “o 

Estado-nação em vias de desenvolvimen
to im plode e transforma-se em  um a en
tidade caótica ingovernável” quando “os 
enfrentam entos arm ados têm  em  co
m um  o fato de que são conflitos de de
predação nacional, gerados por um a ex
clusão social extrema que acirrou os âni
mos políticos... até convertê-los em  ver
dadeiros furacões de ódio, onde perdem- 
se os mais elementares princípios de h u 
m anidade e a guerra civil se confunde 
com a crim inalidade”.

Mas a tese mais convincente é a do 
pesquisador colom biano Álvaro Cam a
cho, para quem  o Estado nesse país é a 
som atória do poderes regionais onde 
operam  m ecanism os com o o cliente- 
lismo, o roubo de fundos públicos e a 
corrupção. Todas essas práticas têm  con
tado com  a cum plicidade de governado
res, prefeitos e autoridades policiais e 
militares. De fato, o Estado como instru
m ento de centralização é um a terra de 
ninguém , não existe, seja do ponto  de 
vista político e econôm ico, seja como 
serviços à com unidade. A isso, obvia
m ente, tem  de se agregar o fenôm eno 
paramilitar, que com o diz outro pesqui
sador colom biano, Carlos Alberto Ruiz, 
“não tem  por objeto a transformação da 
sociedade, m as garantir, de forma com 
plem entar seu adequado funcionam en
to quando o Estado não está em  condi
ções de fazê-lo”.

Na Colômbia não som ente existe u- 
ma negociação em  torno ao caráter do

Estado mas, tam bém , um a disputa to
tal pelo m onopólio da violência. Guer
rilha , exército e paramilitares enfrentam- 
se em  um a guerra sem  trégua -  com  seu 
saldo de massacres -  que ameaça os in
teresses econômicos, políticos e m ilita
res do imperialismo norte-am ericano.

EUA: COM UM PE DENTRO
Para o general Charles W ilhelm, che

fe do Comando Sul, com  sede em Miami, 
a intervenção m ilitar norte-am ericana 
em  Colômbia não é um  assunto de cur
to prazo, m as trata-se de um  “m atrim ô
nio pela vida toda”. Na m edida que tan
to o governo de Pastrana com o seus ge
nerais perdem  toda capacidade de con
trolar a explosiva situação no país, W i
lhelm  está se convertendo no verdadei
ro com andante-em -chefe das Forças 
A rm adas. Em  janeiro  passado, o alto 
com ando m ilitar do exército colom bia
no apresentou-lhe um  plano estratégi
co para com bater à guerrilha. Na oca
sião, os oficiais de W ilhelm  desm orali
zaram  o plano, m ostrando sua total in 
consistência. Desde então, a intervenção 
ianque não tem  parado de aum entar, já  
configurando um a intervenção tática e 
estratégica através de operações bélicas 
de contrainsurgência.

Semanas atrás foi inaugurado, com  
apoio direto dos EUA, a brigada fluvial 
que controlará a guerrilha e os narco
traficantes em  mais de 8.000 quilôm e
tros de rios. E já  estão recebendo treina
m ento norte-am ericano, os mil soldados 
do batalhão que terá como missão erra
dicar plantações, pistase a “rede de apoio 
ao narcotráfico, da qual fazem parte as 
FARC”. Enquanto isso, centenas de a- 
gentes da DEA e da CIA am ontoam -se 
nas delegacias de polícia de Bogotá, Cali 
e Medellin.

Colômbia passou a ser um  tema prio
ritário de “segurança nacional” para a 
administração Clinton; por isso esse país 
é, atrás de Egito e Israel, o principal re
ceptador da “ajuda m ilitar” norte-am e
ricana (U S$289 milhões em  1999,US$ 
1 bilhão em  2000).

A secretária de Estado M adeleine 
Albrigthdisse claramente: “osproblemas 
de Colômbia vão mais além de suas fron
teiras e têm  implicações para a seguran

ça e estabilidade regional” (Clarin, Bue
nos Aires, 11/8/99). O general Barry 
McCaffrey, czar antidrogas norte-am eri
cano, corre o continente para convencer 
os governos da região -  principalm ente 
Brasil e Argentina -  sobre a necessidade 
de um a “ação concertada”. A mensagem 
de im pério não deixa lugar a dúvidas: os 
Estados Unidos já  têm  um  pé dentro da 
guerra e a qualquer m om ento porão o 
outro.

Não se trata -  p o r ora -  de enviar 
marines com o no Vietnam, G ranada ou 
Panam á, nem  de lançar bom bardeios 
massivos. Mas de um a intervenção de 
“baixa in tensidade”. E ainda que “um  
resultado m ilitar decisivo seja im prová
vel” o envolvim ento ianque inscreve-se 
com o um  grande teste da política dos 
EUA na América Latina. O objetivo do 
Pentágono é im pedir a instalação de um  
“Estado narco-terrorista”. Constroem ,

então, a im agem  m ediática de um a epi
dem ia da qual o corpo coletivo (os in te
resses norte-am ericanos na região) deve 
se defender.

UM CQNTRAPODER LATENTE
O m ovim ento  insurgente arm ado 

colom biano, em  particular as FARC e o 
ELN, controla mais de 50 mil quilôm e
tros quadrados do território nacional. 
Não se lim itam  som ente às zonas de sel
vas ou m ontanhosas. Em centenas de 
m unicípios são a autoridade, o governo, 
o Estado. C ontam  com  quase 20  m il 
com batentes e sua base social -  tradici
onalm ente agrária -  tem-se estendido às 
cidades, incluída Bogotá, a capital.

A diferença de outros m ovim entos 
guerrilheiros la tino-am ericanos, não 
buscam  um a inserção no regime políti
co (o que seria um  suicídio completo). 
Não se pode afirmar hoje que as FARC 
ou o ELN tenham  um a “estratégia de 
poder” no sentido clássico. Mas são um  
contrapoder real, em  disputa pela cor
relação de forças, e parte decisiva dessa 
guerra onde o que está em  jogo é o novo 
desenho do Estado. Nos fatos, todo o 
processo de paz (atualm ente interrom 
pido) aponta, da ótica insurgente para 
um a questão: institucionalizar às forças 
guerrilheiras como um  poder paralelo ao 
qual se destine um  território, gestão da 
produção econômica (incluindo a plan
tação e processam ento da coca), prefei
turas e aparelho militar.

Isso não quer dizer que as FARC ou o 
ELN (em particular a primeira) não te
nham  um a “proposta” nacional. Na agen
da de negociação, a guerrilha coloca, 
sempre, a questão da reforma agrária, a 
realização de um a A ssem bléia C ons
tituinte e, sobretudo, o desmantelamento 
dos paramilitares e das AUC (Autodefe
sas Unidas de Colômbia) lideradas por 
Carlos Castano.

O problem a agora é que o envolvi
m ento militar dos EUA no conflito m o
difica o cenário dos últim os dois anos. 
A insurgência não som ente enfrenta o 
exército e os paramilitares, m as a possi
b ilidade de um a confrontação com  o 
im perialism o, m esm o que ela venha 
com  o disfarce de um a intervenção de 
“baixa intensidade”.

As próprias FARC o reconhecem  em  
um  docum ento de análise (revista Cam
bio 16, Bogotá, 16/8/99): estam os frente 
a um a prim eira  etapa da intervenção 
direta para “executar um a guerra total 
com  o pretexto da narcoguerrilha... es
tão no processo de am bientação neces
sário , em  um  processo de sensibilização 
para conseguir que um a boa parte dos 
colom bianos não só aceite com o peça a 
intervenção, ao tem po que se consegue 
que os governos latino-am ericanos a 
apoiem  e a com unidade internacional 
aceite sua necessidade”. Em  ju lh o , o 
com andante das FARC, Jorge Briceno 
“M onojojoy” lançou um  alerta: “Colôm
bia não é Kosovo”. Mas em  círculos cada 
vez mais am plos da “com unidade inter
nacional” latino-am ericana ganha força 
a idéia de por as m ãos na  Colômbia.

0 NOVO DIREITO À INGERÊNCIA

Os argum entos para a intervenção 
in ternacional estão postos. O  Estado 
encontra-se encurralado -  isso é eviden
te. E mais: enfrenta a falência econôm i
ca do país e as brutais conseqúências da 
violência. O PIB fechará 1999 com  um a 
queda de mais de 2%; desde o começo 
do ano, a m oeda desvalorizou 21 %. As 
exportações colombianas caíram. A taxa 
de desemprego aberto é de 20% e, como 
resultado da crise, 65 m il estudantes 
universitários largaram os estudos.

O governo já  im plem entou um a re
forma tributária, duas emergências eco
nôm icas, duas desvalorizaçaões e um  
plano para salvar o setor financeiro. Po
rém teve que recorrer por primeira vez 
ao FMI. Trata-se de um  em préstim o de 
US$ 3 bilhões para “reativar a economia”. 
As condições são a redução do gasto p ú 
blico, reform a “p rivatizadora” da se
guridade social e um a reforma trabalhis
ta que inclua a “flexibilização” e a redu
ção dos encargos. Com  isso, a crise soci
al se agravará e as mobilizações dos fun
cionários públicos, trabalhadores e cam 
poneses certamente vão se intensificar.

E há a tragédia em  vidas hum anas. 
Segundo o ACNUR, o núm ero de hom i
cídios na últim a década supera os 250 
mil (dos quais somente entre 15 % a 17 % 
pela guerra). Os “desplazados” já  são 
1,25 m ilhões de pessoas, em  grande 
parte m ulheres m enores de 18 anos.

Neste mom ento, apresentam-se duas 
possíveis alternativas. Por um  lado, a que 
defendem os governos de Peru, Equador 
e Argentina, de um  “apoio logístico” (mi
litar) mais ativo; por outro, a de Brasil, 
Uruguai, Chile e Venezuela, que apos
tariam mais em  criar um a espécie de “nova 
Contadora”, desta vez para deter a guerra 
civil em  Colômbia. Alguns analistas vão 
mais longe: falam de criar um  “novo di
reito interamericano de ingerência”.

Em am bas, está presente a idéia da 
intromissão política nos assuntos inter
nos de um  país. Evidente: não se trataria 
de um a intervenção neutra, m as com  o 
objetivo de que a estabilização seja obti
da através da derro ta  do  m ovim ento  
inssurgente. U ns propõem  esmagá-lo, 
outros derrotá-lo com  os acordos de paz 
tipo El Salvador ou Guatemala. Em todos 
os casos, a esquerda latino-am ericana 
deve se com prom eter cada vez mais com 
a solidariedade ativa com  a luta do povo 
colombiano e suas organizações popula
res, opondo-se radicalmente a qualquer 
intervenção estrangeira na Colômbia.

ERNESTO HERRERA É DIRIGENTE DA 
IV a INTERNACIONAL E DO PARTIDO 
SOCIALISTA DOS TRABALHADORES 
(PST) DO URUGUAI.



A VITALIDADE DO 
MARXISMO LATINOAMERICANO

A publicação do livro de Mi- 
chael Lõwy, O Marxismo na 
América Latina, pela editora 
da Fundação Perseu Abram o, 

perm ite aos leitores brasileiros o acesso
a um a das obras fundam entais do pen
sam ento socialista da América Latina. 
Apesar de haver sido publicado há mais 
de 20 anos em  língua francesa e espa
nhola, ele som ente agora foi editado em  
língua portuguesa. Mas a espera valeu, 
pois, para sua publicação aqui, o autor 
fez um a atualização do livro que incor
pora os desenvolvim entos recentes do 
debate socialista latinoam ericano, de
pois do surgim ento do PT e do EZLN.

A im portância da obra do Lõwy está 
na sua capacidade para sintetizar os qua
se cem  anos da aventura crítica do soci
alismo latinoam ericano, dando desta
que tanto às tentativas de formulação dos 
seus respectivos pro jetos políticos, 
quanto  às questões teóricas que o divi
d iram  em  diversos m om entos de sua 
h istória. Ao colocar em  cena atores e 
processos políticos reais ao lado de po 
lêmicas program áticas e teóricas, nosso 
autor faz m uito mais do que um a histó
ria das idéias socialistas. Ele enfatiza o 
estudo da evolução do pensamento mar
xista pondo ênfase na problem ática da 
emancipação social e política, ou seja, na 
questão da revolução.

Lõwy reconstrói o esforço de várias 
gerações de m ilitantes revolucionários 
para transform ar o m arxism o em  um  
ferram enta útil para a com preensão da 
sociedade latinoamericana. Em  particu
lar, m ostra com o essa trajetória de for
m ação de um  m arxism o crítico, dia- 
lético-concreto, teve que lidar desde o 
início com  as concepções eurocêntricas 
dom inantes na Segunda e na  Terceira 
Internacionais. Concepções que, além 
de subestimar a originalidade das forma
ções sociais latinoamericanas, dissolvi
das por exem plo na famosa teoria dos 
“quatro estágios” do desenvolvim ento 
histórico do Stalin, forneceram  a justifi
cativa teórica para o rebaixam ento sis
tem ático do program a socialista à con
ciliação com  setores da burguesia em  
prol do desenvolvim ento das bases m a
teriais de um  capitalismo pretensamente 
nacional.

CICLOS REVOLUCIONÁRIOS

O surgimento de um  marxismo pro
priamente latinoamericano e revolucio
nário foi posterior à difusão das idéias 
marxistas no continente. Como m uito 
bem  m ostraram  Leandro Konder em  A 
derrota da dialética e Raúl Fomet-Betan- 
court em O marxismo na América Latina, 
a recepção das idéias marxistas no conti
nente aconteceu em  estreita ligação ao 
pensam ento positivista, liberal e anar
quista. Além disso, nem  Marx nem  En- 
gels haviam escrito, a não ser m uito oca
sional e superficialmente, sobre América 
Latina.

Foram  as alternâncias das lutas de 
classe, a ocorrência de ciclos revolucio
nários e contra-revolucionários, que 
m arcaram o desenvolvimento do pensa
m ento m arxista em  nosso continente. 
Lõwy distingue três períodos principais: 
1) o primeiro, dos anos 20 até m eados 
dos anos 30, fortemente influenciados 
pela revolução russa e pela insurreição 
salvadorenha de 1932, bem  como pelo 
confronto entre populismo e marxismo 
revolucionário, que tem josé Carlos Ma- 
riátegui e Júlio Mella corno seus princi
pais representantes; 2) o período estali
nista, de m eados de 1930 até a revolução 
cubana em  1959 ;e3 )onovo  período re
volucionário aberto com  essa experiên
cia e sintetizada pela obra e a trajetória do 
Ernesto “Che” Guevara.

Na con jun tu ra m uito  singular dos 
anos 20 e 30, marcada por um a forte cri
se do sistema capitalista m undial, abala
do pela guerra, a revolução russa, a crise 
econômica de entreguerras e as tensões 
decorrentes da ascensão do fascismo e do 
nazismo, a contribuição da primeira ge
ração de autênticos marxistas latinoame- 
ricanos foi a de ter estabelecido com  cla
reza o caráter da revolução no continen
te: ela seria socialista e incluiria objetivos 
agrários e antiimperialistas, afirmando a 
impossibilidade de conciliação entre re
volução social e capitalismo. Confronta
da no continente com  a ascensão dos m o
vimentos populistas e do nacionalismo, 
que acusavam o marxism o de ser um a 
ideologia “européia” ou “im portada”, a 
contribuição dessa geração de marxistas

foi decisiva para estabelecer um a plata
forma de transformação social que arti
culasse antiimperialismo, luta nacional e 
luta antilatifundiária como m omentos da 
m esm a revolução anticapitalista. A revo
lução será socialista ou não será.

Essa com preensão a respeito do ca
ráter “ininterrupto” ou “perm anente” da 
revolução nos países latinoam ericanos 
que havia sido formulada por Mariátegui 
e M ella, foi re tom ada explicitam ente 
pela direção do M ovimento 26 d e ju lho  
em  Cuba e deu o norte para o avanço do 
processo revolucionário cubano.

POLÍTICAS DE CONCILIAÇÃO 
COM AS BURGUESIAS

Mas a consolidação da hegem onia 
estalinista no seio do m ovim ento viria a 
confrontar já  no fim da década de 30 as 
formulações da geração de Mariátegui. 
O interregno estalinista, que durou qua
se três décadas, alterou significativamen
te a ideologia e a prática dos partidos 
com unistas do continente. O abandono 
da herança do período anterior signifi
cou a adesão às teses da conciliação “na
cional” com  a burguesia em  nom e não 
mais da revolução socialista latinoam e
ricana m as da revolução dem ocrático- 
burguesa.

Os partidos comunistas passaram a 
adotar a estratégia da “revolução por eta
pas” concretizada na busca de construção 
de frentes populares com partidos da bur
guesia e sob sua direção. Os partidos co
munistas latinoamericanos não se recu
peraram dessa capitulação e nunca mais 
conseguiram exercer um  papel de lide
rança nem  tiveram qualquer participação 
im portante nos processos de revolução 
social que ocorreram no continente.

U m a nova geração de m ilitantes so
cialistas revolucionários, constitu ída  
fora da experiência dos partidos com u
nistas estalinistas, protagonizou a mais 
im portante experiência revolucionária 
do século no  continente: a revolução 
cubana, que representou a concretização 
da possibilidade da revolução em  um  
país periférico e subdesenvolvido.

M as essa experiência estim ulou  e 
alicerçou um a vasta onda de radicaliza-
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FELIX SANCHEZ

ção da esquerda latinoam ericana, p o n 
do fim à hegem onia estalinista no  m o
vim ento  socialista. O  sand in ism o na 
Nicarágua, a Frente Farabundo Marti de 
Libertação Nacional em  El Salvador e o 
processo de form ação do Partido dos 
Trabalhadores no Brasil, buscaram  boa 
parte de suas referências nessa tradição 
radical do m arxism o latinoam ericano. 
Eles inauguraram , no  fim dos anos 70, 
experiências de construção partidária e 
de elaboração program ática fortemente 
articuladas pelo problem a da dem ocra
cia e da revolução. Uma forma diferente 
de apresentar a questão sobre o caráter 
ininterrupto da revolução, do seu trans- 
crescim ento de revolução dem ocrática 
em  revolução socialista.

PROCESSOS RECENTES
O livro resgata outro elem ento signi

ficativo da trajetória do m arxism o la
tinoam ericano , o surgim ento da corren
te da teologia da libertação e sua decisi
va participação e engajam ento nos p ro 
cessos de construção da esquerda revo
lucionária . Presença que é m u ito  
im portante em  duas das mais recentes 
experiências de luta social anticapita
lista, hoje em  sua vertente neoliberal: a 
rebelião indígena de Chiapas e a orga
nização do Exército Zapatista de Liber
tação Nacional e, de outro lado, a con
solidação da luta e da organização do 
MST, no Brasil.

Essas duas experiências vêm  m ostrar 
a atualidade do problem a ind ígena e 
agrário para a formulação do program a 
e da estratégia da em ancipação social. 
Em um  período com o o atual, m arcado 
por fortes tendências à erosão dos fun
dam entos do Estado-Nação e de exacer
bação dos traços senhoriais e autoritári
os das classes dom inantes, o debate so
bre as questões étnica e nacional ganham  
novo estatuto, com o têm  m ostrado os 
zapatistas e os sem  terra.

A publicação deste indispensável tra
balho de Michael Lõwy coincide -  e ele 
faz um a rápida m enção disso -  com  o 
renascim ento do debate m arxista tanto 
no âm bito intelectual com o no m ovi
m ento social. Há um a multiplicação de 
revistas m arxistas e, nos m ovim entos 
sociais, há um a interessante tentativa 
conduzida pela Consulta P o p u la r-u m a 
frente de m ovim entos e m ilitantes lide
rada pelo MST -  de retom ar o debate 
sobre as questões teóricas.

Por fim, os socialistas tem  nessa gran
de obra que sintetiza os m om entos de
cisivos, amargos -  às vezes -  e alentado- 
res -  em  outros - ,  da grande aventura 
crítica e revolucionária do socialismo 
latinoam ericano, o fio verm elho resis
tente e tenaz que alinhava pacientem en
te lutas sociais, organização política de 
base, exercício e prática subversiva de 
m andatos e postos institucionais.
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oi a Plenária dos extrem os e das 
contradições. Poucas vezes, em  
suas resoluções nacionais a 
CUT foi tão à esquerda com o 

q uando  aprovou n a  sua 9a Plenária
Nacional (de 17 a 20 de agosto) a pa
lavra de ordem  “Fora FHC!”. E p o u 
cas vezes tam bém  se colocou tão em  
risco a unidade da Central com o quan
do a A rticulação Sindical, ao querer 
passar o “rolo com pressor” nas m u 
danças da estru tu ra  cutista, levou a 
que todas as outras correntes cutistas 
não participassem  da votação, decla
rando que não reconheciam  legitim i
dade para essa instância autorizar tão 
drásticas alterações estatutárias e de 
princípios cutistas.

Ainda, foi nessa m esm a Plenária que 
a Articulação Sindical perdeu  votações 
políticas im portantes -  fato inusual em  
um a CUT dom inada pela apática roti
na do  levantam ento de crachás de um a 
m aioria de conveniência.

O debate sobre o posicionam ento  
frente ao governo FHC vinha se arras
tando ao longo dos ú ltim os meses. A 
Articulação Sindical, prim eiro, fincou 
pé em  apenas questionar a política eco
nôm ica do governo. Depois, ju n to  com  
a C orrente Sindical Classista (CSC) do 
PcdoB, foi até o “Basta de FH C” (influ
enciando nas posições da U nidade na 
Luta no  PT); m as, essa palavra de or
dem  ainda perm itia um a verOsão mais 
light, u tilizada p o r sindicatos dirigidos 
pela Articulação: “Basta, FH C ”. É bom  
lem brar que a CSC assum iu o “Fora, 
FH C” m eses antes da plenária da CUT. 
Por isso, Vicentinho surpreendeu quan
do logo no  início da Plenária, anunciou 
a palavra de o rdem  “Fora FHC!”, além

da proposta de um a greve geral neste 
segundo semestre.

Essa m udança perm itiu  que a CUT 
entrasse na  sem ana seguinte, na  Mar
cha dos 100 mil, sintonizada com  o gri
to unânim e dos m ilhares que exigiam 
o fim desse governo.

É evidente que essa gu inada à es
querda não desfaz outras iniciativas que 
a A rticulação Sindical tem  votado na 
CUT e que levam à Central a aparecer 
dom esticada ao lado do govem o FHC 
(por exem plo, do sistem a público  de 
em prego e de interm ediação de m ão de 
obra). Mas essa é um a contradição que 
o setor m ajoritário tem  de explicar.

Há que se destacar que q u an d o  a 
A rticulação Sindical assum iu o “Fora 
FHC”, dando espaço para um a votação 
conjunta com  todas as outras correntes, 
um  setor da m aioria se absteve publica
m ente de votar na resolução unitária.

Depois disso, ainda houve um a vo
tação sobre se a ênfase devia ser dada à 
mobilização (defendida pela esquerda 
da CUT) ou à busca de saídas institu 
cionais (como queria a Articulação), sen
do vitoriosa a alternativa proposta pelos 
setores da oposição cutista.

Outras duas votações polarizariam os 
debates. Um a em enda contrária à assi
natura de acordos que retiram  direitos 
(na qual a Articulação Sindical, que de
fendeu contra, foi derrotada) e outra, 
apresentada pela Alternativa Sindical 
Socialista (ASS) que era contrária a que 
fundos de pensão, onde os trabalhado
res têm  assento (como a Previ do Banco 
do Brasil), participem  dos processos de 
privatizações; nessa, a Articulação, que 
defendeu tal participação, foi vitoriosa.

RETROCESSO INTERNO
Q uando o tema da estrutura sindical 

foi introduzido na Plenária, o cenário de 
um a CUT avançando à esquerda m u 
dou. A “Tese Base” p roposta  p o r essa 
corrente à Plenária tinha com o eixo a 
legitimação de m udanças na estrutura 
organizativa dos ramos cutistas defini
das em  cada um  deles.

O problem a é que em  um  dos p rin 
cipais ram os da CUT, a Confederação 
Nacional dos Metalúrgicos (CNM), a Ar

ticulação Sindical já  fez aprovar no  seu 
Congresso de 1997 e pretende avançar 
em  um  Congresso Extraordinário em  co
m eço de 2000, um a estrutura cutista do 
ram o que passa por cima do atual Esta
tuto da Central.

Vejamos dois exemplos. Na CUT vi
gora a proporcionalidade de 20% (para 
duas chapas) ou 10% (para mais de d u 
as) e, em  m uitos casos, tem  sido usada a 
proporcionalidade direta (como no PT). 
A Articulação Sindical na CNM an u n 
ciou que irá aum entar o “piso” para 30%. 
Atualmente, na CUT a soberania reside 
nas assembléias de base dos sindicatos 
filiados (o que lhe dá um  carater “fede
rativo”, plural e democrático); por con
ta disso, no  sindicalismo cutista existe 
un idade quando há um a convergência 
de posições e não por imposição ou “cen
tralização”. Agora, a Articulação Sindi
cal Metalúrgica está tentando im por um a 
estrutura onde as instâncias superiores 
tenham  direito de “centralizar” burocra- 
ticamente as assembléias de trabalhado
res na base.

A “Tese Base” da Articulação Sindi
cal tenta “legitimar” tais m udanças atra
vés de um a decisão de Plenária Nacio
nal. Frente a esta ameaça, todas as de
mais correntes cutistas (ASS, CSC, MTS, 
AE, OT) se recusaram  a partic ipar de 
votações nesse ponto  da pauta. A ASS 
declarou publicam ente que a Plenária 
não tinha legitim idade para autorizar 
m udanças estatutárias e nos princípios 
cutistas de dem ocracia, p luralidade e 
unidade via as Confederações -  com o a 
tese da Articulação pretendia.

A tese foi aprovada com  o votos da 
Articulação Sindical. Mas, com o nesse 
ponto  quase a m etade da Plenária “reti
rou-se” da votação e como essa polêm i
ca tam bém  existe dentro do setor m ajo
ritário, é evidente que um a resolução 
com o a que a Articulação Sindical im 
pôs à Plenária não tem  peso político su
ficiente para ser im plem entada. Será 
objeto de m uita disputa ainda em  todo 
o processo que vai até o 7° Congresso 
Nacional da CUT, m arcado para agosto 
de 2000.

RAFAEL FREIRE É MEMBRO DA 
EXECUTIVA NACIO NAL DA CUT.

À  LUTA, FINALMENTE...
Dirigentes sindicais da CUT e da Força 

Sindicai dos metalúrgicos do setor au
tom otivo acertaram uma greve nacional 
para o dia 14 de setembro, caso não hou
vesse resposta satisfatória a uma pauta 
de reivindicações unificada exigindo piso 
salarial nacional, redução da jornada para 
40 horas etc. É a mais importante res
posta sindical à estratégia das empresas 
que decidem seus investimentos aprovei
tando diferenças salariais e de direitos exis
tentes entre as diversas regiões do país. 
N o final de agosto, os patrões se recusa
ram a atender as reivindicações. O  desa
fio está posto para os sindicatos....

Mas vale registrar uma nota curiosa. Em 
meados de agosto, quando as direções 
sindicais acertaram a estratégia conjunta, 
tanto Guiba (presidente da Confedera
ção dos Metalúrgicos da CUT) como Pau
linho (metalúrgico de SP e presidente da 
Força Sindical) justificaram a ofensiva afir
mando à radio CBN que os sindicatos já 
tinham feito muitas concessões (‘ ‘já im
plantamos a jornada flexível, o Banco de 
Horas,abrimos mão de direitos”), que isso 
não tinha impedido as demissões no se
to r  e que “ agora” os patrões iam te r que 
ceder alguma coisa... Será um reconheci
mento tardio de que a esquerda meta
lúrgica cutista tinha razão?

A ssim se constrói
A DEMOCRACIA

Como devem se com portar os traba
lhadores frente à imprensa burguesa quan
do ela se transforma em um instrumento 
para mentir e confundir? Na recente Mar
cha dos Sem, organizada pela CUT-RS, os 
manifestantes fizeram um ruidoso protes
to  ao passar frente ao prédio do jornal 
Zero Hora, que lidera a campanha de ca
lúnias e intrigas contra o PT a CUT e o 
Governo Democrático-Popular do RS. O  
deputado federal Marcos Rolim (do au
todenominado setor“Amplo e Democrá
tico” , direita do PT-RS) não gostou da ati
tude dos manifestantes e saiu em defesa 
pública do jornal.

Ao tom ar conhecimento do caso, um 
companheiro holandês lembrou:“ Em 1967 
trabalhadores da construção civil destruí
ram o prédio do jornal de maior circulação 
na Holanda (de Telegraafl. Até hoje isso é 
amplamente considerado um ato de suma 
importância para o progresso da demo
cracia na Holanda. O  motivo foi que o jor
nal estava mentindo e falando mal de uma 
greve que estava ocorrendo na constru
ção civil. Depois deste fato se mentiu um 
pouco menos sobre greves na Holanda” .

O FIM DA LUTA POR EMPREGOS?
Recentemente foi inaugurado em San

to  André (SP) o primeiro "Centro deTra- 
balho e Renda” da CUT que segue os 
passos do "Centro de Solidariedade" da 
Força Sindical em São Paulo -  isto é, en
trega para a gestão privada das centrais 
sindicais recursos públicos do FAT com o 
objetivo de substituir o Estado na inter
mediação de mão-de-obra e políticas a- 
fins. O  assunto já foi motivo de muita po
lêmica na CUT Mas um aspecto passou 
desapercebido. Por que o Centro da CUT 
é d e ‘Trabalho” e “ Renda” e não de "Em
prego” ? Será que está querendo se dizer 
que a CUT não deve mais pressionar por 
emprego às empresas e o govemo?

U ma política para
OS EXCLUÍDOS?

A  CUT Nacional está constituindo uma 
"Agência de Desenvolvimento Solidário” 
visando articular iniciativas e conseguir fi
nanciamentos para organizar atividades de 
geração de renda entre trabalhadores de
sempregados e excluídos em geral. O  que 
justifica o projeto é a preocupação da 
Central com os excluídos. N o entanto, 
chama a atenção que enquanto se pen
sam iniciativas que têm por objetivo cen
tralizar recursos financeiros (oriundos de 
fundos públicos nacionais e de agências 
internacionais de cooperação) não há no 
"Projeto de Desenvolvimento Solidário" 
da CUT (do qual faz parte a agência) ne
nhuma proposta de organização dos de
sempregados (nem em sindicatos nem em 
qualquer outro tipo de organização). Isso 
seria compreensível em uma O N G  mas 
é inaceitável em uma Central Sindical.



S A Ú D E

U ma falsa solução para a crise
* j  m  1993, o Banco M undial pu-

*  blicou o Relatório “Investindo
. em  Saúde”, que orienta a assis

tência à saúde nos países em  
desenvolvimento. Ele adotou como eixo 
central propostas para reduzir ao m íni
m o o financiamento estatal para o setor, 
abrindo caminho para a m aior inserção 
do capital na oferta de serviços de saúde. 
Em  u m  artigo publicado em  1996, na 
revista Saúde em Debate, Clóvis Monte- 
negro afirma que o objetivo do Banco 
M undial é, antes de tudo, o ajuste econô
mico estrutural da década de 80. Aponta 
três metas centrais nesta proposta:

“ 1. Situar a saúde principalm ente no 
âm bito privado e apenas em  certas con
dições com o tarefa pública; 2. Adequar 
a política às prioridades do ajuste fiscal, 
o que significa d im inuir ou reestruturar 
o gasto público, incluindo a saúde; 3. 
Amortizar os custos sociais e políticos do 
ajuste, com  construção de um  discurso 
social centrado no com bate à pobreza. 
Define com o prioridade m áxim a que os 
governos financiem u m  pacote restrito 
de m edidas de saúde pública e de inter
venções clínicas essenciais. A agenda se 
inscreve na ofensiva de recuperar os ser
viços sociais para as em presas privadas, 
ou seja, sua remercantilização”.

O governo brasileiro tem  encontra
do dificuldades para prom over este en
frentam ento abrupto ao Sistema Único 
de Saúde (SUS). Isto porque o SUS se 
constituiu como conquista de um  pode
roso m ovim ento social criado na déca
da de 70, o M ovim ento pela Reforma 
Sanitária, além de ser responsável hoje 
por mais de 1,3 bilhões de procedim en
tos por ano (dados do Ministério da Saú
de), o que lhe garante enorm e legitimi
dade jun to  da população, ouseja, agran- 
de massa é assistida pelo sistema públi
co de saúde. Assim, o Governo FHC re
solveu adotar a estratégia de m inar pau- 
latinam ente o SUS, introduzindo as ori
entações do  Banco M undial de forma 
gradativa. No âm bito da gestão do Sis
tem a de Saúde, o governo federal criou 
as Organizações Sociais, através da Me
dida Provisória No. 1.591 de 9 de outu
bro de 1997, que possibilita entregar 
para  em presas privadas, a gestão de 
equipam entos públicos. Esta é apenas 
um a das estratégias de privatização da 
assistência à saúde.

É com  este pano de fundo que o Mi
nistério da Saúde propõe, na área da as
sistência propriam ente dita, o Programa 
de Saúde da Família (PSF). Sua inserção 
na proposição do Banco M undial se dá 
pelo fato do PSF concentrar u m  “pacote 
restrito de m edidas de saúde pública e 
de intervenções clínicas essenciais”, de 
baixo custo (o que não significa que o 
Programa sejabarato) ebaixa tecnologia 
na produção da assistência. As ações de 
m aior complexidade e custos, estão cada 
vez mais reservadas ao m ercado priva
do, que conta com  as conhecidas b e
nesses prom ovidas pelo governo, tanto 
através da regulamentação dos planos e 
seguros de saúde, quanto nos contratos 
que realiza com  o SUS.

DISSECANDO A PROPOSTA

O Programa de Saúde da Família é 
m arcado pelas contradições inerentes a 
natureza do programa.

Pela proposta do Ministério da Saú

de, o PSF se organiza em  estrutura p ró 
pria, paralela à rede básica assistencial, 
construída ao longo da história da saú
de pública neste país. De acordo com  
dados do Ministério da Saúde de 1998, 
há  no país 55.647 U nidades Am bula- 
toriais, das quais 31.342 são U nidades 
Básicas de Saúde. H á em  m édia um a 
Unidade Básica para cada 5 .424habitan
tes, valor m uito m elhor do que o reco
m endado  pela OMS, que é um a UBS 
para cada 20.000 habitantes. Esta rede, 
oferece u m  equ ipam ento  im portan te  
para organização da assistência à saúde 
e sugere que o program a deveria passar 
por dentro das Unidadesjá constituídas.

O PSF proclam a o trabalho em equi
pe, m as contraditoriam ente, não opera 
de forma multiprofissional. O PSF não 
perm ite  m u d ar a lógica m édico-cen- 
trada, estruturante das práticas assisten- 
ciais. O  Programa aposta equivocada
m ente em um a m udança centrada ape
nas na estrutura, através da vinculação 
de usuários à equipe e se esquece do es
sencial, a alteração dos processos de 
trabalho.

O PSF está organizado para assistir 
apenas a população que, por um a série 
de m otivos, p odem  program ar o seu 
atend im en to . N ão h á  d iretrizes para 
atendim ento  dos casos agudos, ju s ta 
m ente os que necessitam  de assistência 
im ediata e procuram  os serviços em  si
tuação desesperada. É aí que o PSF co
m ete seu grande erro e perde legitimi
dade social, po rq u e  a população não 
reconhece um  serviço que não lhe serve 
no m om ento em  que ela mais precisa. O 
Programa fracassa na resolução daquilo 
que é o estrangulam ento central dos ser
viços de saúde hoje, as filas nas portas 
das U nidades e a excessiva busca dos 
serviços de Pronto Socorro.

As visitas domiciliares, alardeadas co
m o um  grande achado, não devem ser 
vistas com o novidade e exclusivas do 
PSp porque é um  recurso que deve ser 
utilizado por qualquer estabelecimento 
de saúde, desde que isto seja necessário. 
O fato de realizá-las não significa que a 
assistência tenha ganho um  novo perfil, 
centrado nas necessidades dos usuários.

Seu caráter compulsório, indica dois 
tipos de problemas m uito graves. Um  diz 
respeito a otimização dos recursos dis
poníveis para assistência à saúde, p rin 
cipalm ente de seus recursos hum anos. 
Não deveria ser recom endado que pro
fissionais façam visitas domiciliares, sem 
que haja um a indicação explícita para 
elas, a exceção dos trabalhadores que 
têm  a função específica da vigilância à 
saúde, com o p o r exem plo os agentes 
comunitários de saúde. Outro diz respei
to ao fato de que isto pode significar um a 
excessiva intromissão do estado na vida 
das pessoas.

C ontradizendo o discurso de que o 
PSF é um  program a barato, a realidade 
m ostra o inverso. Seus custos são caros e 
têm  sido m otivo de crise em  vários m u
nicípios que adotaram  este m odelo de 
assistência. A com eçar pelo pagam ento 
diferenciado dos profissionais que tra- 
balham no Programa, emrelação aos que 
trabalham  na rede assistencial j á consti
tuída. Além de criar grandes conflitos 
entre os profissionais, o PSF erra ao pen
sar que altos salários por si só garantem  
bons atendim entos.

O PSF mitifica ogeneralista, com o se 
este profissional, ou melhor, esta “espe
cialidade” médica conseguisse por si só 
im plem entar novas práticas de saúde 
ju n to  à população. De acordo com  da
dos da pesquisa “Perfil dos Médicos do 
Brasil”, realizada pela Fiocruz em  1995,

O PR O G R AM A  DE SAÚDE 
DA FAM ÍLIA  (PSF), QUE 
DESDOBRA A  POLÍTICA 
DO BANCO  M U N D IA L  
PARA A  ÁREA, APRESENTA 
CRAVES EQUÍVOCOS.

TÚLIO BATISTA FRANCO

de 183 .052  m édicos registrados nos 
C onselhos de M edicina, 2,6%  são es
pecializados em  M edicina Geral e C o
m unitária, enquanto  em  pediatria são 
13,4%; gineco-obstetrícia são 11,8% e 
em  m edicina in terna  são 8,0% . Seria 
mais adequado um  m odelo de assistên
cia que absorvesse com  mais naturalida
de estes profissionais, inserindo-os em  
novas práticas, dando-lhes oportunida
des de adquirir novos conhecim entos e 
trabalhar um a assistência m ais m u lti
profissional. O Programa fecha os olhos 
à realidade dos recursos hum anos dis
poníveis no país.

PROGRAMA INFLEXÍVEL

Agestão do PSF é marcada por um  alto 
grau de norm ativ idade na sua im ple
mentação, regulamentados centralm en
te pelo M inistério da Saúde. Estas nor
mas , deverão ser seguidas rigorosamente 
pelos m unicípios, sob pena daqueles 
que não se enquadrarem  nas orientações 
m inisteriais, perderem  recursos de fi
nanciam ento do Programa. Agindo as
sim, o Ministério da Saúde aborta a cons
trução de m odelos alternativos, e en 
gessa o próprio PSF diante de distintas 
realidades.

Emrelação a escolha dafamília, como 
espaço estratégico de atuação, tam bém  
é necessário alguns com entários. É p o 
sitivo apontar com o foco de atenção de 
um a equipe de saúde um  “indivíduo em  
relação”, em  oposição ao “indivíduo b i
ológico”. Com  certeza, onde houver fa
mílias na forma tradicional, a com pre
ensão da dinâmica deste núcleo, através 
da presença da equipe no  domicílio, é 
potencialmente enriquecedora do traba
lho em  saúde. No en tan to , nem  sem pre, 
este núcleo está presente. N em  sem pre 
este é o espaço de relação predom inan
te, ou m esm o o lugar de síntese das de
term inações do m odo de vida das pes
soas em  foco.

Concluindo, verificamos que m uitos 
m unicípios após im plantarem  o PSF, se 
vêem  obrigados a modificarem  sua or
ganização e funcionam ento, dada a fra
gilidade da proposta originária do Minis
tério da Saúde. Estas adaptações em bo
ra dêem  algum  fôlego ao Programa, são 
a m aior prova da derrota do receituário 
do governo federal para a crise da saúde 
pública no  Brasil. H á hoje, po rtan to , 
diferentes configurações de PSF’s, mas 
o m odelo proposto pelo Ministério da 
Saúde, tem  aprofundado contradições 
ju n to  aos sistemas de saúde locais.

__________ □
TÚLIO FRANCO É PSICÓLOGO 
SANITARISTA, MESTRE E DOUTORANDO 
EM SAÚDE COLETIVA PELA UNICAMP.
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C I Ê N C I A

OS LABORATÓRIOS ESTÃO
CHEIOS DE SÁBIOS IDIOTAS, 

CENTE QUE N AD A  SABE
SOBRE A  REALIDADE POLÍTICA

E ECONÔMICA QUE RECE A  
APLICAÇÃO DO RESULTADO 

DE SUAS PESQUISAS.
6EORCE M ONBIOT

uando  19 em inentes sócios da 
Royal Society publicam  um a de
claração conjunta, o m undo, com 
razão, toma nota. Osbiólogosnos 

contavam, esta semana, em um a carta aos
j ornais, que precisamos “diferenciar a boa 
ciência da m á ciência”. Ao qual todos nós 
respondemos: de acordo.

Mas, o que é, exatamente, a boa ciên
cia. Os catedráticos se referem, natural
m ente, às investigações sujeitas ao 
questionamento de outros cientistas, ou 
“crítica de colegas”. Não se referiam à ci
ência que beneficia a maioria da hum ani
dade, ao invés de prejudicá-la. Natural
mente, de acordo com  o professor Lewis 
Wolpert, até há pouco presidente do Co
mitê da Royal Society para a com preen
são pública da ciência, a ciência está “livre 
de valores”: o objetivo do conhecimento, 
qualquer que seja sua natureza, não é 
moral ou im oral. É precisamente por isso 
que aprendem os a desconfiar dela!

Os laboratórios de física em  que al
guns dos melhores cérebros científicos da 
Inglaterra desenham  granadas que m u
tilam sem  matar, ou bom bas que destro
çam as pessoas m as não as infra-estrutu
ras, praticam  “boa” ciência, sujeita à crí
tica de outros colegas. Tam bém  estão 
saturados de valores. Dão um  m aior va
lor à suas bolsas de pesquisa do que à vida 
com  as quais jogam . É justam ente esse 
enfoque que parece reger m uitos dos la
boratórios biológicos da nação. Porque 
a guerra que se trava hoje no m undo  é 
econômica: as grandes corporações ten
tam  se apropriar dos recursos de que 
dependem  os povos mais pobres da ter
ra. E m uitos dos melhores biólogos da In
glaterra estão lutando do lado errado.

Os SÁBIOS IDIOTAS

ENGENHARIA GENÉTICA DERROTA A FOME

Em  u m  artigo p ub licado  no  The 
Guardian da sem ana passada, ou tro  
em inente sócio da Royal Society, o pro
fessor C hristopher Leaver, argum enta
va que a engenharia genética salvará o 
m undo da fome. Seu ju ízo  seria côm i
co, se esquecéssemos sua influência. O 
distinto catedrático identificou correta
m ente o problema: a população m u n 
dial está crescendo e a quantidade de 
terra cultivável está se reduzindo . Pros
seguiu, entusiasm ando-se com  o tre
m endo potencial da engenharia gené

tica: os novos grãos que estão sendo pro
duzidos perm item  agora que a terra de 
cultivo possa ser usada para produzir 
sabão, p lásticos e alim entos de alta 
tecnologia para anim ais. Estes grãos, 
presum ivelm ente, e este é o pon to  da 
pesquisa, terão um  valor de m ercado 
superior aos grãos para a alim entação 
hum ana. Em outras palavras, os agricul
tores serão estim ulados a deixar de con
tribu ir para a dim inuição do forneci
m ento de alimentos no m undo para, em  
seu lugar, com eçar a produzir produtos 
quím icos industriais.

O  professor Leaver argum entou que 
os grãos geneticamente modificados aju

dam  os países em  vias de desenvolvi
m ento. Também destacou que, graças à 
engenharia genética, a colza, um  grão 
que cresce m uito  m elhor nas grandes 
plantações do  hem isfério norte, pode 
agora produzir m uito ácido laurico. A 
nova tecnologia ameaça destruir o m er
cado de azeite de coco, base de sobrevi
vência de m ilhões de cam poneses do 
sudeste asiático e do Pacífico sul.

Não é surpreendente que os cientis
tas, inclusive os mais ilustres, continu
em  sendo incapazes de continuar dife
renciando entre o bem  e o mal. Os estu
dantes ingleses são forçados a especi- 
alizar-se antes que os da m aioria dos 
demais países. Os pós-graduandos des
cobrem  que o dinheiro para a pesquisa 
flui m ais facilmente para um a ciência 
fechada com  resu ltados tecnologica- 
m ente precisos do que para um a ciên
cia visionária sem  aplicação imediata.

CIÊNCIA DE VISTA CURTA
Em consequência, nossos laborató

rios estão cheios de sábios idiotas, gente 
com  um a profunda com preensão de sua 
própria disciplina, m as que não sabem  
nada sobre a realidade política e econô
m ica que rege sua aplicação. O m oder
nism o prim itivo de Christopher Leaver, 
sua fé infantil na capacidade da tecno
logia para resolver os problem as políti
cos e econôm icos é com partilhada por 
alguns dos m elhores pesquisadores da 
Inglaterra, incapazes de ver para além de 
seu m icroscópio, que sem  terem  se p ro 
posto a isso, converteram-se em  m erce
nários da guerra corporativa contra os 
pobres.

Se a crise alim entar que am eaça o 
m undo  for resolvida, o será através de 
um a distribuição mais justa dos alim en
tos e dos m eios de cultivo, de estratégi
as de conservação do solo e um a redu
ção do consum o de grandes quantida
des de carne e leite. As plantas genetica
m ente modificadas oferecem ao m undo 
m uito poucos benefícios que o cultivo 
convencional já  não tenha produzido. 
Mas oferecem às m ultinacionais o con
trole sobre o que comemos. Assim, pois, 
aqueles que as desenvolvem possuem  a 
ciência correta e tudo  o mais é um  erro.

ARTIGO ORIGINALMENTE PUBLICADO 
N O THE G UARDIAN. DE LONDRES,
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1999.
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Bate, bate, bate coração
O  coração de uma pessoa bate, em mé

dia, umas setenta vezes por minuto. Já o co
ração de uma galinha bate - de novo em 
média - umas trezentas vezes por minuto. 
O  de um elefante fica numas trinta batidas 
por minuto. A  gente pode começar a se per
guntar: então, quanto menor o bicho, mais 
rápido é seu coração? Exatamente! Mas o 
melhor não é isto. O  mais interessante é 
que se você calcular quantas batidas o co
ração de uma pessoa dará em toda sua vida 
(supondo uma vida média em tom o de uns 
70 anos), você descobrirá que é mais ou 
menos o mesmo número de batidas do 
coração de uma galinha, ou de um elefante. 
O  importante, neste caso, é que existe uma 
relação entre a massa de um organismo e o 
número de batidas por minuto de seu co
ração. E aqueles que não tem coração? Na 
verdade, as relações são obtidas entre o 
consumo de energia (a taxa metabólica) e 
a massa dos seres vivos. E o mesmo com
portamento - no que diz respeito ao con
sumo de energia - é observado desde as 
bactérias até as baleias (que pesam 
1.000.000.000.000.000.000.000 mais que 
uma bactéria).

Esta, e outras tantas relações, são conhe
cidas em biologia há mais de cem anos. Con
tudo, até hoje não havia nenhuma explica
ção científica para sua estonteante regulari
dade. Nestes últimos três anos, começam a 
ser formuladas as primeiras teorias mais con
sistentes sobre o problema. Em todas elas, a 
idéia central é a de que a evolução selecio
nou um mecanismo que otimiza o consu
mo de energia, e que este mecanismo pode 
ser encontrado em todos os seres vivos. 
Assim, a física pode explicar as bases funda
mentais deste mecanismo. Uma proposta, 
formulada por West, Brown e Enquist (Ins
titu to  Santa Fé e Universidade do Novo 
México), parte da constatação de que a es
trutura interna dos seres vivos é uma es
trutura ramificada, do tipo fractal, O  siste
ma circulatório, o sistema respiratório, etc., 
todos apresentam uma estrutura ramificada, 
onde as superfícies de troca são maximi
zadas. Só para ficar um pouquinho mais cla
ro: o pulmão de uma pessoa ocupa um vo
lume de pouco mais de I Irtro. N o entanto, 
sua superfície equivale à de um campo de 
futebol. São estas características que permi
tem explicar as relações observadas nos 
seres vivos, que ao longo de seus quase 4

bilhões de anos construíram sistemas mui
to  mais eficientes que qualquer máquina 
existente. (Science, 4/06/99)

C omo reconhecer um E.T.
SE VOCÊ ENCONTRAR UM?

Há algum tem po atrás, causou grande 
sensação a polêmica “ descoberta" de bac
térias em materiais de origem extraterres
tre. Por outro lado, também causou grande 
debate a hipótese de existência de vida em 
Marte. As condições de vida podem te r 
existido em nosso vizinho há uns quatro 
bilhões de anos atrás. Os cientistas supõem 
que o caminho percorrido por Marte (no 
início) deve te r certa similaridade com o 
caminho percorrido pela Terra. Antes de 
perder sua atmosfera e a água que deve te r 
existido em sua superfície, Marte pode te r 
sido um planeta com condições para o 
surgimento de formas primitivas de vida. 
Assim, pode ser que, nos seus primeiros 
milhões de anos, a vida tenha surgido em 
Marte.de uma maneira semelhante à surgida 
naTerra: pequenas bactérias. O  problema é 
como identificar bactérias fósseis, se a gen
te encontra uma. Francês Westall, do Cen

tro  Espacial Johnson da NASA, publicou na 
edição de julho de Journal o f Geophysical 
Research, um artigo tratando de bactérias 
antigas e das condições que levam à sua 
fossilização. Bactérias, que variam de tama
nho em 1.000 vezes, podem ser encontra
das em rochas de todas as eras. Encontram- 
se fósseis de bactérias com até 3,4 bilhões 
de anos e traços de substâncias orgânicas 
podem ser encontradas em rochas datadas 
de uns 3,8 bilhões de anos, quase voltando 
à própria origem da Terra, suposta como 
tendo sido há 4,5 bilhões de anos. Westall 
discute as diferenças entre bactérias e aqui
lo que pode se parecer mas não represen
ta um resquício de vidas passadas. Em parti
cular ela chama a atenção para a diferença 
entre bactérias esféricas e esferas de ori
gem inorgânica. Tudo isto é muito interes
sante, mas parte de uma hipótese que não 
tem comprovação: a de que a vida, em ou
tros lugares, tenha seguido um camimnho 
semelhante ao nosso. Mas não há como 
garantir que sim. Assim, permanece a per
gunta: como reconhecer um ET se você 
encontrar um...?

Américo Bernardes

Marte.de


Igualdade e 
diferença

D ogma

Antônio Flávio Pierucci. 
Ciladas da diferença. São Paulo: 
USP; Editora 34, 1999.

Pierucci retoma da defesa da igualdade, 
hoje tão atacada pelos teóricos da diferen
ça, da identidade e das particularidades, em 
sete ensaios. Eles mostram, entre outros 
aspectos, o vínculo entre o pensamento 
político da direita e da defesa da diferença, 
as razões dos deslocamentos da esquerda 
para as teorias da diferença e o seu vínculo 
com fundamentalismos religiosos.

Marcuse e a 
tecnologia
Douglas Kellner (ed.) Herbert 
Mardcuse. Tecnologia, guerra e 
fascismo. São Paulo:
Ed.da Unesp, 1999.
Coletânea dos artigos 
escritos por Marcuse durante 
os anos 40, fruto de seu

trabalho para o governo dos Estados 
Unidos na luta antinazista. Além dos artigos, 
muitos dos quais centrados no tema da 
tecnologia, há também cartas para 
Horkheimer e uma áspera troca de cartas 
com Heidegger O  texto  é precedido de 
um longo e interessante ensaio de Kellner

TECNOLOGIA. GUERRA E FASCISMO
caETÀRuoEWiGosoe
HERBERT

Guy Debord A teoria do 
espetáculo
Anselm Jappe. Guy Debord. 
Petrópolis (RJ);Vozes, 1999.

O  autor integrante do grupo 
alemão Krisis, sustenta a 

/í íV  atualidade da teoria do
, V  ♦sr* espetáculo, elaborada por 

marxista francês Guy 
Debord. O  espetáculo é a forma mais 
desenvolvida da sociedade baseada na 
produção de mercadorias e no fetichismo 
que daí decorre. Lançamento mais recente 
da Coleção Zero à Esquerda.

fyXmprc breton 1
A MANIPULAÇÃO DA PALAVRA

As múltiplas 
manipulações
Philippe Breton. A manipula
ção da palavra. São Paulo: 
Loyola, 1999.
O  pesquisador francês 
examina a atualidade da idéia 
de manipulação, marginaliza
da pelo auge da ideologia 

neoliberal. Seu livro vai dedicar desmontar 
os mecanismos de manipulação presentes 
na publicidade, nos noticiários, na vida 
política, etc., destacando também os frágeis 
resistências a ela e as normas que poderia 
limitá-la.

abanaiizaçAo
DA INJUSTIÇA

SOCIAL

A legitimação 
da exclusão

Sem planos para o futuro

ário' k,57 - s s -

M uito se falou sobre o 
“ renascimento” do cinema 
nacional, ganhamos 
prêmios internacionais, 
concorremos ao 
Oscar., tudo dentro 
de um ar de 
‘modernidade" e de 
avanço cultural... 
discursos tão ao 
gosto do governo 
F H C /W e ffo rt

Passados alguns 
anos, fica o gosto 
da ressaca, da 
noite mal 
dormida... a lição 
de que não bastam
prêmios e incentivos 
fiscais para to rn a r o 
cinema brasileiro 
forte , presente. Os 
cineastas devem te r
aprendido esta lição: não 
basta fazer filmes, tem  que 
criar meios para exibi-los.

A lém  das enormes 
dificuldades para encontrar 
espaços de exibição, o cinema 
brasileiro cometeu um pecado ainda 
maior: caiu na mesmice, no discurso 
fácil, Global. A  maioria dos filmes da 
nova safra, com honrosas exceções, 
mantém as fórmulas do cinemão 
clássico, esquecendo de lembrar que 
existe, sim, vida além de Hollywood.

E esta vida não existe apenas na 
França e Inglaterra, existe também 
no Irã, na China, no Japão, na 
Argentina. C om o ilustração, vale o 
resgate de uma história recente.

Em maio de 1998, no Festival de 
Cannes, dois filmes de diretores 
dinamarqueses são apresentados:
Festen (Festa de Família, deThomas
Vinterberg) e Idiotern (Idiotas, de LarsVon 
Trier), com os respectivos subtítulos de 
Dogma I e Dogma 2. Em meio à 
confusão comum a este festival, pouca 
atenção foi dada a estes filmes, apesar de 
Festen receber o Prêmio do júri 
(dividido).

Em julho de 1999, Festa de Família já 
saiu de cartaz nos cinemas brasileiros, 
com um saldo bastante positivo, Idiotas 
está há semanas em cartaz e Mifune, de 
Soren Kragh-Jacobsen estréia com o 
subtítulo de Dogma 3.Todos 
colecionaram prêmios pelos festivais po r 
onde passaram.

N o  pequeno universo do cinema 
mundial a frase "Dogm a 95" torna-se 
corrente, dividindo opiniões.

Este movimento não seria nenhuma 
novidade em um mundo onde a 
existência de vanguardas ainda fosse a 
realidade, provavelmente seria até 
chamado de “ conservador”  e “ alienado” , 
muito embora com uma estética bastante 
próxima à Nouvelle Vague e ao Cinema 
Novo. Mas hoje este movimento traz ao 
cinema um “ ar fresco” , uma “ recuperação 
da inocência perdida” , usando as palavras 
do seu m aior expoente, LarsVon Trier

Christophe Dejours.A 
banalização da injustiça social. 
Rio de Janeiro: Fundação 
Getúlio Vargas, 1999.
O  psiquiatra francês, famoso 
por seus estudos sobre o 
sofrimento no trabalho, volta-

se agora para a análise dos mecanismos 
sociais, psíquicos e discursivos que banalizam 
a pobreza, a exclusão e a injustiça social. 
Ancora-se, em boa medida, na análise que 
Hanna Arendt faz da “ banalidade do mal” .

iaU t

Agricultura
brasileira

-=»- Revista Estudos Sociedade e
Agricultura n° 12 ,1999.
Universidade Federal Rural 
do Rio de Janeiro.
Neste número, dois artigos 

\  i sobre a formação nacional 
J brasileira -  um sobre 

Euclides da Cunha, de Berthold Zilly, e 
outro sobre classe e nação, de Angela 
Mendes de Almeida - ,  e várias artigos 
sobre a luta pela reforma agrária, a agricul
tura brasileira e aspectos da história rural 
do país.

§■
O  ponto de partida do 
Dogma 95 (ou Voto de 

Castidade) seria um g
conjunto de " 10 I

mandamentos” , a q
serem fielmente 
seguidos, formulados 
em 13 de março 
de 1995, que vêm 
desde a proibição 
da incorporação 
de objetos e 
cenários até a 
vedação da 
produção de som 
em separado, do

I uso de câmera 
fora da mão, do 
preto e branco, da 

iluminação especial, 
dos filmes históricos 

ou de gênero, dos
trabalhos óticos e de 

filtros etc...
À  primeira vista estes 

dogmas assustam ou geram 
risos e denúncias de "golpe de

marketing” , mas não se pode ficar 
alheio a eles, principalmente após 

assistir seus filmes: eles nos fazem 
lem brar a quantidade de dogmas 
que incorporamos ao longo da 
história do cinema e nos abrem a 
perspectiva da retomada de um 
cinema simples, distante da 
banalização de sentimentos, ações 
e imagens impostas pelo cinemão 
americano. Resumindo: clamam 
p o r um tipo  de reação ante à 
passividade individualista presente 
no cinema mundial.

Dogma 95 é um re to rno  a um 
tem po em que o cinema era feito

com histórias bem construídas, 
simples, contemporâneas (portanto  

extremamente complexas) e um essencial 
trabalho de atores, sem quaisquer 
mascaramentos tecnológicos, sonoros ou 
visuais.

Muitos cineastas levantaram-se contra 
este movimento, considerando-o lim itador 
da criatividade, no que estão cobertos de 
razão. O  que incomoda, entretanto, é que 
estes mesmos cineastas, combatendo as 
novas regras propostas, esqueceram dos 
velhos e duros dogmas que vêm 
engessando o cinema, entre eles: não se 
faz filmes com baixo orçamento, sem alta 
tecnologia e sem as velhas fórmulas de 
roteiro.

Velhas fórmulas e altos orçamentos 
bastante presentes no embriagamento da 
onda do "renascimento do cinema 
brasileiro” , que hoje já demonstra não te r  
passado de uma marola. O  principal foi 
esquecido: para quê renascer? Para quê 
cinema brasileiro?

Talvez quem m elhor tenha definido 
recentemente a importância do cinema 
para um país foi, p o r incrível que pareça, o 
p rodu to r Luiz Carlos Barreto: “ o cinema é 
um espelho... ninguém pode viver sem um 
espelho que o reflita.”

Luciana Rodrigues

0 Século da
Biotecnologia

Neste momento, onde se discute 
a questão dos transgênicos, animais 
clonados, o projeto Genoma 
Humano etc., ler 0  Século da 
Biotecnologia , de Jeremy Rifkin (São 
Paulo: Makron Books, 1999) é voltar- 
se para a reflexão sobre os mais 
profundos valores e o significado da 
vida.

Rifkin, economista americano, 
entre outras questões, explora o 
problema da propriedade intelectu
al, as patentes, biopirataria, eugenia e 
a discriminação genética. O  autor 
crê que as pessoas estão subesti
mando o poder da genética.

E um livro polêmico, que o autor 
explora com competência e 
questionamentos sobre a revolução 
biotecnológica, que afetará todos os 
aspectos de nossa vida; "A  forma 
como nos alimentamos, como 
namoramos e casamos, como 
temos nossos bebês, como criamos 
e educamos nossos filhos, como 
trabalhamos, como nos envolvemos 
com a política, como expressamos 
nossas fé, como percebemos o 
mundo ao nosso redor e nossa 
posição nela -  todas as nossas 
realidades, pessoais e coletivas serão 
profundamente tocadas pelas novas 
tecnologias do século 
biotecnológico” , e, Rifkin, consciente 
do poder destas tecnologias, convida 
o público ao debate, cita, inclusive, o 
interesse do brasileiro, ao relatar 
aspectos da sua visita à Ribeirão 
Preto-SR recentemente.

Não é um livro contra a ciência, 
mas sim, contra a corrida antiética 
baseada no comércio e recursos 
genéticos.

Gilberto da Silva - email: 
gilbersil@zipmail.com.br

Contra o
neoliberalismo
Raul Carrion e Paulo Vizentini 
(orgs.). Globalização, 
neoliberalismo, privatizações. 
Quem decide este jogo? Porto 
Alegre: Ed. da UFRS; Prefeitura 
de Porto Alegre; Cedesp/RS, 
1998.

Netscape: Paqma principal Oe Viento Sur a1 3 *  à  « tPrbtd Hom» S#«rch
s  «c

Prtnl Srwihj i iSlop

Internet: Páginas de interesse
http://www.pt.org.br/assessor/pagass.htm
E a página da assessoria técnica da Bancada Federal do PTTem muito material de bom nível 
técnico elaborado desde uma perspectiva de esquerda sobre um amplo leque de assuntos 
da pauta política e econômica nacional.

http://www.nodo50.ix.apc.org/viento_sur/
Nesse endereço você encontra a reprodução da revista "Viento Sur” da corrente Esquer
da Alternativa formada por militantes da frente Esquerda Unida do estado espanhol.Todo 
número traz dossiês sobre temas deatualidade internacional e aborda questões da teoria 
marxista.Todos os artigos estão em castelhano.

http://constituyente.cantv.net/
Esse é o sítio oficial da Assembléia Nacional Constituinte (ANC) que está em marcha na 
Venezuela e tem agitado o debate político no continente. Os materiais estão em castelhano.

http://www.gre.ac.uk/~faO3/iwgvt/
Nessa página encontram-se reproduzidos os materiais dos encontros realizados em 1999 
e anos anteriores pelo Grupo deTrabalho Internacional sobre Teoria doValorTem muito 
material de debate sobre teoria marxista do valor e sua aplicação ao estudo dos proble
mas econômicos atuaisTambém há textos de outras vertentes teóricas. A  maior parte está 
em inglês; alguns artigos estão em outras línguas, inclusive português.

L
iv

ro s &
F i lm

e s &
E v

en
to s

Segunda edição do livro que divulga o 
seminário internacional de mesmo título, 
realizado em julho de 1997, em Porto 
Alegre. Organiza-se em torno de quatro 
eixos:“ a globalização, o neoliberalismo e o 
sistema financeiro internacional", "a experi
ência neoliberal na Inglaterra, Chile, Argenti
na e México” ,"privatizações,‘Estado 
mínimo’ e projeto neoliberal no Brasil" e 
“ políticas agrárias e agrícolas na 
globalização".

Conseqüências 
da flexibilização
Richard Sennett. 4 corrosão do 
caráter, consequências pessoais 
do trabalho no novo capitalis
mo. Rio de Janeiro: Record,
1999.
O  sociólogo norte-americano 
mostra, em uma obra provocan
te, como o ambiente de trabalho 1 
moderno não permite que as pessoas 
desenvolvam experiências ou construam 
uma narrativa coerente para suas vidas; e 
mais, as características predatórias do 
neoliberalismo comprometem a formação 
do caráter que depende de virtudes 
estáveis, como lealdade, confiança, compro 
metimento e ajuda mútua.
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JB corrosão  
í L l o  caráter

consequências pessoais 
‘do tmbalho no novo 
capitalismo

Richard Sennctt
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O DOCUMENTO 
PROCRAMÁTICO

DA CONSULTA POPULAR
COLOCA EM SEU CENTRO 

O PROBLEMA DA
CONSTITUIÇÃO DO 

BRASIL COMO NAÇÃO.

JUAREZ CUIMARAES

O livro A opção brasileira (Rio de Ja
neiro, Editora Contraponto, 1998) 
contém  elementos fundamentais 
para a superação do impasse do PT 

nos anos noventa.Se, como vimos na edição
passada, o programa da candidatura Lula 
em 1994 e, mais ainda, em 1998 trilhava 
um  caminho de desradicalização e ênfase 
num a dimensão mais economicista, A op
ção brasileira procura contornar o impasse 
pela esquerda. Em seus próprios termos, o 
livro se propõe a “explicitar bases con
ceituais para um  novo enfoque sobre as 
possibilidades de desenvolvimento do Bra
sil e demonstrar que este enfoque tem  con
sistência lógica, aderência à realidade e via
bilidade histórica.”

Em nossa opinião, o termo “novo” não é 
preciso: trata-se, na verdade, de um  magní
fico retomo a um  certo imaginário das for
ças populares derrotadas em  1964, isto é, a 
retomada com centralidade da questão na
cional, da problemática da constituição do 
Brasil enquanto Nação. Estão aí o apelo à 
auto identidade dos brasileiros, à confiança 
em suas próprias forças, o amor ao povo no 
que ele manifesta toda um a promessa de 
civilização, os temas da integração regional 
e nordestina, a reforma agrária, o terceiro- 
mundismo e o latino-americanismo.

Este retorno, esta intenção de buscar 
um a nova fusão da cultura de esquerda com 
o que há de m elhor no nacional-desen-

volvimentismo é, por si só, um  grande fei
to. Foi necessário escavar fundo, vencer 
toda um a muralha argamassada com ideo
logia e argumentos lógicos pretensamente 
consistentes,toda um a certa cultura domi
nante, para repor a questão nacional. Os 
ideólogos da ordem já  desqualificaram as 
propostas e os diagnósticos trazidos no li
vro antes mesmo dele ser escrito: tratar-se- 
ia de um  puro anacronismo, de um a mera e 
exaltada retórica do atraso.

Mais daninha,no entanto, do que a des- 
qualificação apriorística seria, por parte da 
esquerda brasileira, a indiferença frente às 
conquistas de “A opção brasileira”. Não é 
mera causalidade o fato de que um a pro
posta política que busca a universalização 
de seu discurso, a construção de um  proje
to hegemônico, retome a memória de um  
dos momentos de maior criatividade popu
lar na história brasileira, chamada na obra 
memorialística de Celso Furtado de “A fan
tasia organizada”.

Que “A opção brasileira” tenha sido ca
paz desta proeza tam bém  não é fruto do 
acaso. O livro expressa o documento pro- 
gramático de fundação da chamada “Con
sulta Popular”, movimento político social 
de base que encarna com centralidade a 
experiência das lutas dos sem-terra. Estes, 
como se sabe, guardam semelhanças fortes 
com a experiência das Ligas Camponesas. 
João Pedro Stédile traz a legitimidade do 
movimento social brasileiro mais impor
tante dos anos noventa ao manifesto pro- 
gramático. que traz também a assinatura de 
intelectuais marxistas de peso como Emir 
Sader. Incorpora lideranças religiosas e ex
pressivas como Plínio de Arruda Sampaio. 
E, não menos importante, economistas es
treitam ente ligados à tradição nacional- 
desenvolvimentista como Tânia Bacelar e 
Reinaldo Gonçalves. A redação do livro foi 
centralizada pela inteligência sintética de 
César Benjamin, que compôs a comissão de 
programa da candidatura de Lula no início 
dos anos noventa e que, num a rota pessoal 
de colisão, desfiliou-se do partido em 1995.

JUAREZOUIMARAES E PROFESSOR DAUFMG.

NACIONALISMO E CULTURA POLÍTICA

O nacionalismo, até como idéia força 
reativa à nossa origem colonial e à nossa 
condição periférica ou semi-periférica, sem
pre foi decisivo na cultura política b ra
sileira. A temática da consituíção da Nação, 
na bela análise de José Murilo de Carvalho, 
resultou do próprio processo de construção 
do Estado nacional: obra de arquitetura de 
uma elite imperial letrada,escravista, hom o
gênea e restritíssima, este Estado exclui na 
sua origem a quase totalidade dos brasilei
ros da cidadania política. Até 1930, apenas 
3 % dos brasileiros tinham direito de voto.

A idéia de que constituíamos um  Estado 
mas não um a nação pulsou forte na geração 
de intelectuais da República Velha, desen
cantados com a república brasileira. “Este 
Estado não é um a nacionalidade; este país 
não é um a sociedade ; esta gente não é um  
povo. Nossos homens não são cidadãos”, 
formulou em tom dramático Alberto Torres 
na segunda década do século. Em tom o à 
crítica do liberalismo que legitimava as prá
ticas oligárquicas dominantes na Primeira 
República, foi se estruturando ao longo da 
década de vinte um  complexo cultura naci
onalista, fortemente crítico ao liberalismo e 
de componentes conservadoras como nas 
obras de Oliveira Vianna, Francisco Cam
pos, Azevedo Amaral, Plínio de Oliveira e 
tantos outros. Este complexo cultural anti- 
liberal somado à tradição positivista do Rio 
Grande do sul, de onde viriaGetúlio Vargas, 
alimentaria as perspectivas dos dirigentes 
do Estado brasileiro pós trinta.

Em meio à crise das relações internacio
nais desencadeada seja pela crise de 1929, 
pela ascensão do nazi-fascismo e,depois, 
pela eclosão da Segunda Guerra Mundial,o 
primeiro ciclo Vargas orientou-se na dire
ção do nacionalismo. Mesmo após a re- 
democratizasção do país, o nacionalismo 
continuou como referência dominante na 
cultura política do país no período que vai 
de 1945 a 1964, compondo-se agora com a 
esquerda, com os movimentos populares 
emergentes, com  um a nova intelligentsia 
democrática.

Nesta quadra da história brasileira, o 
nacionalism o sofreu várias elaborações. 
Seja através dos intelectuais do PCB, Nelson 
W erneck Sodré à frente, que teorizava a 
perspectiva de um a revolução de caráter 
nacional, democrático-burguesa; sejaatra- 
vés do ISEB, que abrigou desde a proposta 
de um  nacionalismo “instrumental” de Hé
lio Jaguaribe até o nacionalismo de corte 
mais popular de Vieira Pinto ; seja através 
do nacionalismo democrático, reformista e 
industrializante de Celso Furtado ou, ain
da, de intenção socialista e radical ree- 
laborado por Caio Prado Jr.

fl ESQUERDA PÓS-64 E 0 NACIONALISMO
No pós-64, a problemática da constru

ção da Nação foi desconstituída pela direita 
e pela esquerda. Pela direita: pela própria 
lógica do segundo grande ciclo de moder
nização conservadora, capitaneado pelo 
regime militar, de natureza anti-popular, 
que apostava no desenvolvimento associa
do aos capitais externos e um a referência 
americanista na política intemacional.Pela 
esquerda: por um  conjunto de trabalhos 
críticos à cultura do nacional-desenvol- 
vimentismo, pelo que ela havia trazido de 
ilusão, de perda de autonomia das classes 
trabalhadores, de incompreensão das reais 
possibilidades de acumulação do capitalis
mo brasileiro.

Este ensaio não é certam ente o lugar

apropriado para desenvolvermos um  balan
ço critico e rigoroso desta literatura, que teve 
em  uma certa tradição da USP e do Cebrap 
os seus grandes centros difusores. Da idéia 
de nação a um a sociologia de classes, da crí
tica da Cepal ao dissenso das várias análises 
da dependência, da releitura da história bra
sileira à crítica da mistificação ideológica do 
ISEB, da releitura da história do movimen
to operário brasileiro à crítica das compo
nentes corporativas e paternalistas do Esta
do populista,enfim , a própria desm on- 
tagem crítica da lógica do Estado desen- 
volvimentista: todos estes temas passaram 
a com por a cultura de toda um a geração 
nova da esquerda que estava se formando.

E o que sobrou da questão nacional? Na 
tradição marxista clássica, atualizada por 
Lenin e Trotsky, diferenciava-se claramente o 
sentido político reacionário do nacionalismo 
das grandes potências imperialistas e o senti
do emancipador, progressista do nacionalis
mo dos povos submetidos à espoliação eco
nômica, à opressão política, à perda de iden
tidade cultural. O grande problema da críti
ca que se formou no Brasil à cultura do naci- 
onal-desenvolvimentismo é que ele não ope
rou esta distinção fundamental, como se a 
questão nacional operasse em desfavor das 
identidades classistas e socialistas.

No vazio deixado por esta crítica, ga
nhou alento a força das idéias liberais, que 
através da clave udenista havia sido a gran
de crítica do nacional-populism o entre 
1945 e 1964. É como se a crítica da esquer
da, de alguma forma, desse razão histórica 
ao liberalismo, que sempre foi entre nós 
um a ideologia cosm opolita, desintegra- 
dora e desincorporada de um a cultura am 
pla de direitos necessária para se constituir 
um  povo-nação.

PATOLOGIA E HEGEMONIA
Entre nós, escrevem os autores de “A 

opção brasileira”, “essa desvalorização sis
temática de nós mesmos, já se tom ou uma 
patologia”.Esta patologia teria levado a um  
debilitamento da própria “sociabilidade ci
vilizada: um  regime com um  de valores, ca
minhos de mobilidade social ascendente, 
idéia de um  futuro em construção.”

Continuam  os autores: “(...) afinal, o 
Brasil tem  sentido ? Implícita ou mesmo 
explicitamente, há vários anos as elites e 
seus representantes nos dizem que n ão ; por 
todos os meios, difundem este sentimento 
pelo país. Nós dizemos que sim. Defende
mos que o processo de construção da soci
edade brasileira está longe de ter esgotado 
seu potencial civilizatório e que, ao contrá
rio, o atual movimento de desconstrução da 
nação é que fortalece tendências que sinali
zam a barbárie.”

Este é o grande acerto do livro “A opção 
brasileira”. A passagem do PT para um a 
condição hegemônica depende fundamen
talmente da sua capacidade de se apresen
tar como fundador de um  novo e necessá
rio período de construção de um a nação de 
cidadãos. Um novo ciclo de esperanças, te
cido solidariamente de baixo para cima, 
terá de ser construído na critica ao liberalis
mo de face extremadamente mercantil que 
dominou a cultura do país nos anos noven
ta. Liberalismo que não tem universalidade 
de valores, nem  integridade política, nem  
amor ao povo, nem  capacidade sistêmica 
para projetar um  futuro democrático.

Na próxima edição, procuraremos dia
logar com a riqueza das contribuições mas 
também com os limites fundamentais da 
proposta programática contida em “A op
ção brasileira”.
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